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O Terceiro Sector tem vindo assumir um papel cada vez mais importante na sociedade, 
não só como meio de mitigar desequilíbrios sociais ou como empregador, mas também 
pelo seu contributo à economia. Esta importância crescente obriga as organizações deste 
sector a adaptar-se às necessidades da sociedade, a reestruturar-se e a encontrar outros 
meios de se financiar que não através do Estado, tendo que se pautar pela eficiência e 
sustentabilidade.  
O presente projeto procura abordar a temática do controlo de gestão nas organizações do 
Terceiro Sector por via da aplicação do modelo do Balanced Scorecard, como hipótese 
para auxiliar estas organizações a melhorarem a sua gestão, os seus procedimentos e o 
seu relacionamento com utentes e comunidade no geral.  
Contudo o tema do Terceiro Sector, por si só, já levanta grandes questões não havendo 
ainda consenso nem sobre o melhor conceito nem sobre o tipo de organizações que inclui, 
razão pela qual se entendeu dar alguma relevância à compreensão dos conceitos mais 
utilizados para designar o sector.  
É inevitável a comparação com o Sector Privado: se por um lado há semelhanças, há 
também muitas diferenças. Assim mostrou-se necessário identificar características 
críticas das organizações do Terceiro Sector do ponto de vista da gestão, e as implicações 
dessas características para o Controlo de Gestão, e em particular para a configuração de 
um Balanced Scorecard, nestas organizações.  
Não é objetivo deste projeto a apresentação do Balanced Scorecard na perspetiva dos seus 
criadores originais mas sim aos “olhos” de autores que estudaram o modelo muito 
especificamente aplicado a organizações do Terceiro Sector.  
No final do projeto pretende-se de facto lançar a discussão na Organização objeto de 
estudo sobre aspetos que possam melhorar o seu desempenho, e que a curto prazo o 
modelo aqui proposto seja de facto implementado.  
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The third sector has an increasingly important role in society, not only as means of 
minimizing social imbalances or as an employer, but also by contributing to the economic 
growth. This greater importance of the sector compels third sector organizations to adapt 
to new needs of society, and lead them to restructure and to find other means of self-
financing, reducing their dependence on the state, which means they have to be efficient 
and sustainable. 
This project will address the issue of management control in Third Sector organizations 
based on the Balanced Scorecard Model as a means to assist these organizations in 
improving their management, procedures and relationships with customers and the 
community. 
By itself, the theme of the Third Sector is problematic. There is no consensus on the best 
concept about the type of organizations to be classified in the sector. For this reason, it is 
important to give some relevance to the understanding of the concepts used to designate 
the sector. 
It is inevitable a comparison with the Private Sector: we identified some similarities but 
also many differences, something that led us to the exposure of critical features of the 
Third Sector organizations in terms of their management, and the implications of these 
features for management control and in particular for the Balanced Scorecard in these 
organizations. 
The objective of this project is not the presentation of the Balanced Scorecard in the 
perspective of its creators but rather from the perspective of authors who have studied the 
model applied to Third Sector organizations specifically. 
It is intended, at the end of the project, to create the organization's ability to reflect on 
aspects that can improve its performance and to propose a model that may be 
implemented in the short term. 
 
Proposta de um painel de gestão estratégico numa IPSS 





INTRODUÇÃO ............................................................................................................... 1 
CAPÍTULO I – O BALANCED SCORECARD .......................................................... 5 
I.1. Génese do Balanced Scorecard ............................................................................... 5 
I.2. As quatro perspetivas do Balanced Scorecard ...................................................... 6 
I.3. Balanced Scorecard - Vantagens para a Gestão eficiente .................................... 8 
CAPÍTULO II – O TERCEIRO SECTOR .................................................................. 9 
II.1. Conceito de Terceiro Sector ................................................................................... 9 
II.2. Características das Organizações do Terceiro Sector ....................................... 15 
CAPÍTULO III – O MODELO DO BALANCED SCORECARD EM 
ORGANIZAÇÕES DO TERCEIRO SECTOR. ........................................................ 28 
III.1. As perspetivas do Balanced Scorecard no Terceiro Sector ............................. 28 
III.1.1. Missão: Quinta perspetiva, no topo do BSC .................................................. 28 
III.1.2. Clientes e Stakeholders ..................................................................................... 29 
III.1.3. Perspetiva financeira e orçamento ................................................................. 30 
III.2. Estratégia, Missão, Valores e Visão ................................................................... 30 
III.3. Sistema de Medição de Performance Integrado ............................................... 32 
CAPÍTULO IV – CONCEÇÃO DE UM PAINEL DE GESTÃO ESTRATÉGICO 
NO CBESVF .................................................................................................................. 35 
IV.1. Metodologia .......................................................................................................... 35 
IV.2. O Centro de Bem Estar Social de Vale de Figueira – CBESVF ...................... 37 
IV.2.1. Âmbito de Atuação ........................................................................................... 37 
IV.2.2. Organigrama e Estrutura Organizacional ..................................................... 40 
IV.2.3. Missão, Visão, Valores, Estratégia .................................................................. 45 
IV.3.1. As perspetivas do Balanced Scorecard do CBESVF ..................................... 49 
IV.3.2. Objetivos Estratégicos do CBESVF ................................................................ 55 
IV.3.3. Relações de Causa Efeito ................................................................................. 59 
IV.3.4. Mapa Estratégico .............................................................................................. 61 
IV.3.5. Passos futuros no desenvolvimento do BSC no CBESVF ............................. 63 
CONCLUSÃO ............................................................................................................... 70 
BIBLIOGRAFIA .......................................................................................................... 73 
Proposta de um painel de gestão estratégico numa IPSS 






O presente trabalho tem como objeto de estudo uma Instituição Particular de 
Solidariedade Social (IPSS), para a qual será desenvolvido um painel de gestão 
estratégico com base na metodologia do Balanced Scorecard (BSC).  
 
A questão do controlo estratégico e da missão neste tipo de entidades (IPSS), e nas 
entidades sem fins lucrativos em geral, reveste especial importância já que o seu objetivo 
é criar valor social e não a obtenção do lucro. O papel destas entidades é o de elevar a 
capacidade de resposta às necessidades e carências sociais. Têm um papel mitigador em 
determinadas áreas como educação, saúde, serviços sociais, serviços culturais e 
recreativos, onde as respostas do sector público e do sector privado lucrativo são 
insuficientes ou inacessíveis aos cidadãos (Quintão, 2004). 
  
Alguns autores têm vindo a discutir a ideia que o Terceiro Sector1não tem como fim o 
objetivo da lucratividade, colocando-a de certa forma em causa. Neste sentido Parmenter 
(2012) coloca a questão, “Are Agencies Really Non Profit Agencies?” (p. 3). O mesmo 
autor “responde” que os superavits ou os lucros nunca devem ser considerados como algo 
negativo numa entidade, acrescentando ainda que são uma parte essencial para a 
longevidade das entidades, mesmo que estas pertençam ao Terceiro Sector.  
 
Neste sentido será prudente referir que a perspetiva financeira não será (ou não deverá 
ser), como veremos, o foco da estratégia destas entidades, pelo menos da mesma forma 
que numa organização com fins lucrativos. A estratégia e planeamento passarão 
naturalmente, pela gestão eficiente de recursos com atenção especial na minimização de 
custos e na definição (ou mesmo angariação) de meios de financiamento. Sendo desejável 
que estas entidades obtenham alguma margem para financiar anos em que os resultados 
sejam abaixo do necessário ou para reinvestimento em ativos fixos. Em muitos casos as 
infraestruturas representam a questão central para que as entidades consigam prestar o 
                                                          
1 Onde se incluem todas as organizações sem fins lucrativos. Conceito que será abordado num tópico à 
frente.  
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seu serviço social2; por último poderá ser ainda importante para financiar iniciativas que 
irão elevar a gestão de desempenho e aumentar a eficiência (Parmenter, 2012). 
 
É principalmente na obtenção de meios de financiamento que o desafio pode surgir, dada 
a conjuntura de crise social, política e sobretudo económica, onde a capacidade de apoio 
das organizações privadas e do cidadão comum é menor e os apoios públicos não fazem 
face às crescentes necessidades das entidades do Terceiro Sector.   
 
Perante o atual contexto de uma sociedade cada vez mais envelhecida3, onde o 
desemprego assume valores ainda muito altos4, o poder de compra tem vindo a diminuir, 
e as necessidades e dificuldades das famílias são cada vez mais acentuadas, o papel das 
entidades do Terceiro Sector é definitivamente cada vez mais relevante.  
 
É certo que o Estado parece ter intenções de ver reforçado o papel destas entidades na 
sociedade, através de um novo modelo que lhes dará mais competências e requererá 
também um novo modelo de financiamento. Neste âmbito foi dado um primeiro passo 
com a disponibilização em 2013 da Linha Social Investe5 que permite às entidades do 
Terceiro Sector ter acesso a financiamentos bancários com garantia mútua em condições 
mais favoráveis e com menos restrições. 
 
Perante tais desafios e reestruturações que se avizinham, a definição e comunicação de 
uma estratégia e missão nas entidades do sector social e em concreto nas IPSS, assumem 
particular relevância, assim como a necessidade de medição da performance e controlo 
do plano estratégico, por forma a conseguir uma gestão mais eficiente e um novo esforço 
para o aumento da resposta social.  
 
                                                          
2 Como por exemplo A.T.L., Lar de Idosos ou Centros de Dia, Lares de Crianças, Cantinas Sociais.  
3 Índice de envelhecimento em 2013 de 133,5% face a 27,5% em 1961, Fonte: INE, PORDATA, 
http://www.pordata.pt/Portugal/Indicadores+de+envelhecimento-526. Atualizado em 16/06/2014. 
4 Taxa de desemprego 2º trimestre 2014, 13,9%. Fonte: INE, atualizado em 03/109/2014. http://www.ine.pt/   
5 Diário da República, 1.ª série — N.º 13 — 19 de Janeiro de 2011, Ministério Do Trabalho e Da 
Solidariedade Social, Portaria n.º 42/2011 
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É neste sentido que se propõe a implementação de um painel de gestão com base no 
modelo do BSC para uma IPSS. Reconhecendo por um lado, que este modelo detém a 
capacidade para integrar outras metodologias de melhoria (ABC, Six Sigma, etc.), 
proporcionando um painel de gestão estratégico adaptável a qualquer tipo de organização 
(Pinto, 2009), mas tendo em consideração que, pelas características específicas destas 
organizações, nomeadamente quanto à missão, meios de financiamento e relacionamento 
com “clientes”, a aplicação do BSC ao Terceiro Sector pode ser complexo já que o 
modelo original foi concebido para organizações com fins lucrativos.  
 
Porém, tal não será impossível, como os próprios criadores do modelo o reconhecem. 
Kaplan (2001) propõe mesmo a sua aplicação às entidades do Terceiro Sector, adaptando 
o modelo, e sugere que a missão seja colocada como objetivo mais relevante do que o 
desempenho financeiro. Carvalho (2008) completa esta sugestão referindo que “baseado 
na missão, o grande objetivo estratégico no longo prazo será a maximização da 
eficácia/utilidade do serviço, na base dos constrangimentos orçamentais esperados” 
(p.13), já que estamos a dar enfoque à missão em detrimento dos objetivos financeiros, 
que apesar de neste caso não se encontrarem em primeiro plano não devem ser 
desvalorizados, sob pena de colocarmos em causa a sustentabilidade da entidade.  
 
Depois de algumas considerações sobre o tema, será importante explorar os conceitos 
relacionados com as organizações sem fins lucrativos no sentido de definir e conhecer o 
objeto de estudo em causa e que constitui o centro deste projeto – uma IPSS.  
 
Através de uma análise bibliográfica, constatámos que diversos autores referem a 
complexidade da avaliação de desempenho das organizações sem fins lucrativos e 
consequentemente a aplicação do BSC nesta. Outros autores, porém, perante a 
comparação das organizações sem fins lucrativos e das organizações lucrativas, concluem 
pela não existência de tantas diferenças entre elas, ao contrário do que se poderia prever. 
Será pois interessante e útil a compreensão de possíveis barreiras na aplicação do modelo, 
conhecer estas diferenças ou similaridades, que após identificadas poderão constituir 
informação pertinente para mitigar a eventual complexidade apresentada por alguns 
autores.  
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Após a visão geral do sector e a caracterização das organizações sem fins lucrativos, é 
essencial apresentar a IPSS para a qual será sugerido um painel de gestão estratégico, 
pelo que será feita uma breve descrição da sua evolução, da sua atual missão e estratégia, 
das respostas sociais e projetos que tem ou pretende ter.  
 
Apresentar-se-á a revisão de literatura tendo como foco o tema do BSC aplicado a 
organizações sem fins lucrativos e a definição da metodologia para a execução do projeto, 
terminando este trabalho com a proposta de um painel de gestão estratégico tendo por 
base o modelo do BSC.  
 
Pretende-se que este projeto assuma relevância para um maior conhecimento do Terceiro 
Sector e valorização como um instrumento importante na diminuição dos desequilíbrios 
e carências socais, como importante ferramenta para influenciar comportamentos e 
hábitos e que assuma um papel de maior impacto na economia. Para tal é necessário que 
a missão e estratégia destas organizações esteja bem definida e comunicada, que haja uma 
avaliação de desempenho e gestão de performance de forma a obter ganhos de eficiência 
e eficácia e que a capacidade de resposta às necessidades da sociedade seja maior. 
 
Este projeto considera essencial o controlo e monitorização do desempenho para o 
alcance da missão e concretização da estratégia, tendo por base um painel de gestão de 
indicadores e objetivos interligados através de um princípio de causa-efeito.  
 
É também objetivo contribuir para o estudo da gestão mais eficiente nas organizações 
sem fins lucrativos, assim como demonstrar a capacidade de adaptação do BSC a vários 
tipos de organizações, complementando assim outros estudos e trabalhos já realizados 
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CAPÍTULO I – O BALANCED SCORECARD 
 
I.1. Génese do Balanced Scorecard 
 
Apesar de não ser pretensão explorar exaustivamente a definição do BSC na sua génese, 
qualquer adaptação do modelo terá maior probabilidade de ter sucesso se a compreensão 
do modelo original estiver consolidada.  
 
Tornou-se consensual que os sistemas de controlo de gestão das organizações afetam 
fortemente o comportamento de gestores e empregados (Kaplan e Norton, 1992), 
influenciando e redirecionando comportamentos e ações.  
 
Perante a definição de um conjunto de objetivos ou metas a atingir, quer a gestão que se 
foca no cumprimento do que foi definido, quer os empregados que vão dar primazia às 
tarefas que serão alvo de avaliação ou que contribuem para o cumprimento dos objetivos, 
serão influenciados pelo definido no sistema de controlo de gestão, já que os vários 
stakeholders no âmbito das suas tarefas e responsabilidades pretenderão mostrar 
resultados satisfatórios. Esta será a principal e mais importante função de um sistema de 
controlo de gestão, a capacidade de orientar comportamentos (e corrigir comportamentos) 
para o cumprimento dos objetivos e consequentemente da estratégia. Daqui advém a 
preocupação de definir um sistema de controlo de gestão que passe a mensagem correta, 
por forma a evitar comportamentos inesperados e diminuir o risco de comportamentos 
disfuncionais que coloquem em causa o cumprimento dos objetivos.  
 
O BSC permite comunicar a estratégia da organização (ou de um departamento ou área 
especifica) alinhando os objetivos com esta e interligando-os através de relações de causa 
– efeito. Os colaboradores conhecem a estratégia e sabem que objetivos atingir para 
cumprir a estratégia, ou seja, o que é esperado deles. Estes objetivos devem ser medidos 
periodicamente por uma combinação (balanced) de indicadores financeiros e não 
financeiros (lead e lag indicators). Serão os indicadores que irão influenciar os 
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comportamentos, pois inevitavelmente será dada maior relevância e haverá maior 
empenho nas tarefas que dão inputs diretamente aos indicadores.  
 
A definição do BSC apresentada pelos seus criadores trata-se de um conjunto de medidas 
que fornecem aos gestores de topo uma rápida mas percetível visão do negócio. A 
complexa gestão de uma organização, requer hoje em dia, que os gestores tenham a 
possibilidade de analisar a performance em várias áreas em simultâneo. O BSC inclui 
medidas financeiras que dão a conhecer os resultados de ações passadas. Complementa 
as medidas financeiras com medidas operacionais relacionadas com a satisfação de 
clientes, processos internos, inovação organizacional e melhoria das atividades. As 
medidas operacionais são os condutores da performance financeira futura (Kaplan e 
Norton, 1992). 
 
Foi da necessidade de existir uma a(re)presentação equilibrada de medidas financeiras e 
operacionais que surge o BSC. Os gestores começaram a sentir que as formas tradicionais 
de medir o desempenho da organização baseadas em indicadores financeiros como o ROI 
e o EPS tornavam-se insuficientes face às exigências do mercado e aumento da 
competitividade. Houve quem referisse, “Forget the financial measures. Improve 
operational measures like cycle time and defect rates; the financial results will follow” 
(p.71), já outros defendiam que não havia necessidade de haver uma escolha entre 
indicadores financeiros e operacionais, aliás o que se pretendia era mesmo o equilíbrio 
entre uns e outros, tal como veio acontecer com o surgir do BSC (Kaplan e Norton,1992).   
 
 
I.2. As quatro perspetivas do Balanced Scorecard 
 
O BSC permite aos gestores olhar para o negócio segundo quatro importantes perspetivas. 
O objetivo do modelo assim organizado é de permitir a resposta a quatro questões básicas, 
como se apresenta de seguida (Pinto, 2009, p. 39): 
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 Perspetiva Financeira – “Para termos sucesso financeiro, como deveremos ser 
vistos pelos nossos investidores?” 
 Perspetiva dos Clientes – “Para atingirmos a nossa visão, como deveremos ser 
vistos pelos nossos clientes? ” 
 Perspetiva dos Processos Internos – “Para satisfazer os nossos investidores e 
clientes em que processos deveremos ser excelentes?” 
 Perspetiva Crescimento e Aprendizagem – “Para concretizar a nossa visão como 
poderemos desenvolver capacidade de mudança e crescimento?” 
 
No centro destas perspetivas deverá estar a Visão e a Estratégia. Dentro de cada 
perspetiva dever-se-ão definir os objetivos estratégicos mas apenas os críticos para a 
execução da estratégia; os indicadores que permitirão medir o alcance desses objetivos; 
as respetivas metas a atingir e a definição de iniciativas que permitirão a realização de 
cada objetivo.  
 
O BSC tornou-se num sistema de comunicação e gestão da estratégia, permitindo 
comunicar e fazer entender às linhas operacionais a visão definida pela gestão de topo, 
através da definição dos objetivos e indicadores, fazendo com que estes entendam a 
mesma e a executem dentro das metas operacionais estabelecidas. Permite comunicar a 
estratégia de forma transversal a todas as áreas e departamentos da organização 
articulando-a com objetivos departamentais e individuais. Permite integrar o plano de 
negócios com o orçamento anual, ou seja, permite coordenar e orçamentar iniciativas com 
base nos objetivos e metas definidas para concretização da estratégia. É também 
importante, pois permite às organizações desenvolverem uma capacidade de 
aprendizagem que permite rever e alterar a estratégia tendo por base os resultados de 
performance e as suas variações (Pinto, 2009).  
 
O BSC está estreitamente ligado com a estratégia e com a missão da organização, 
necessita de um envolvimento de todas as áreas para o seu sucesso e é um importante 
meio e instrumento de comunicação, planeamento e de orientação de comportamentos.  
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I.3. Balanced Scorecard - Vantagens para a Gestão eficiente 
 
Uma das vantagens deste modelo é a possibilidade de combinar indicadores financeiros 
e operacionais. Os indicadores financeiros permitem aferir se o orçamento foi cumprindo 
e se a organização alcançou os resultados pretendidos, por outro lado os indicadores 
operacionais permitem aferir como é que os resultados financeiros foram alcançados e 
ainda como é que é possível aumentar a eficiência, atingir ganhos maiores de performance 
e consequentemente fazer melhorar no futuro esses resultados financeiros.  
 
Porém, provavelmente a maior vantagem deste modelo é a possibilidade dos gestores 
conseguirem ter uma perspetiva da performance de diversas áreas em simultâneo. Numa 
realidade em que a gestão é uma tarefa cada vez mais complexa e exigente esta 
possibilidade é com toda a certeza uma mais-valia. Tal acontece porque o BSC torna em 
objetivos da organização, elementos aparentemente díspares, reunindo-os num único 
reporte de gestão, tal como: orientação para o cliente; menor tempo de resposta; melhorar 
a qualidade; promover o trabalho de equipa; reduzir o tempo de lançamento de novos 
produtos e a gestão de longo prazo (Kaplan e Norton, 1992). 
 
Uma outra vantagem segundo os autores Kaplan e Norton (1992) é o facto de o BSC 
prevenir a subotimização, forçando os gestores a considerar todos os indicadores 
operacionais importantes de uma forma agregada.  
 
Em resumo, os mesmos autores consideram que o BSC é uma forma de clarificar, 
simplificar e operacionalizar a visão de topo da organização. O BSC foi desenhado para 
centrar a atenção dos gestores de topo numa lista resumida de indicadores críticos, que 
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CAPÍTULO II – O TERCEIRO SECTOR 
 
Neste capítulo não se pretende fazer uma reflexão profunda sobre a definição do Terceiro 
Sector mas sim uma compreensão do conceito que seja útil para adaptação do modelo do 
BSC a uma organização do Terceiro Sector. Toda a informação recolhida foi-o por isso 
tendo por base as características e a perspetiva do modelo do BSC.  
 
No primeiro ponto será feita uma exposição sobre as tentativas de definir o conceito que 
agrega este tipo de organizações com características distintas quer do Sector do Estado 
quer do Sector Privado. Razão pela qual serão utilizados conceitos diferentes consoante 
a referência bibliográfica que se esteja a utilizar, muito embora se tenha considerado para 
efeitos deste projeto o conceito de “Terceiro Sector”.   
 
Num segundo ponto serão identificadas com mais detalhe as características que mais se 
destacam nas organizações do Terceiro Sector e sempre que se justifique será feita uma 
comparação com o Sector Privado.  
 
 
II.1. Conceito de Terceiro Sector  
 
A denominação de Terceiro Sector não é ainda consensual, tal como vários autores 
nacionais e internacionais referem (e.g. Quintão, 2011; Carvalho, 2008). Tal deve-se 
essencialmente à diversidade de organizações que se inclui habitualmente neste sector, 
com características diversas e que atuam em domínios muito diferentes (saúde, educação, 
desenvolvimento local, ação social). Será em qualquer caso a denominação, que por 
simplicidade, será utilizada para distinguir as organizações do Primeiro Sector ou Sector 
Público e do Segundo Sector ou Sector Privado, também denominados como Estado e 
Mercado, respetivamente. Já no caso do Terceiro Sector, outras denominações poderão 
ser encontradas como Sector não Lucrativo, Economia Social, Economia Solidária ou por 
simplicidade Organizações Sem Fins Lucrativos ou ainda Sector da Sociedade Civil, 
conceito este que foi adotado num importante estudo para o sector.6  
                                                          
6 Estudo levado a cabo pela Johns Hopinks University em parceria com a Universidade Católica Portuguesa 
do Porto, Faculdade de Economia e Gestão; coordenadora do projeto em Portugal, Raquel Campos Franco, 
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A compreensão de todos estes conceitos não deverá ser tomada de ânimo leve, dada a 
diversidade de teorias que existem sobre o tema e que colocam em questão várias 
tentativas de definir o conceito e os seus critérios. Uma das razões para tal é a diversidade 
já referida mas também o facto de às organizações do Terceiro Sector “serem atribuídos 
papéis complementares ou residuais relativamente aos sectores público ou privado 
lucrativo” (Quintão, 2011, p. 5). A Economia Social pretende essencialmente colmatar 
necessidades onde os outros sectores são deficitários ou não dão resposta, por exemplo 
por se tratar de uma atividade sem interesse financeiro ou não rentável para o sector 
privado. É essencialmente por esta razão que se torna difícil delimitar o Terceiro Sector, 
por este sofrer de invisibilidade histórica e sobretudo institucional (Quintão, 2011).  
 
No trabalho de análise ao sector, desenvolvido pelo INE7 e pela CASES8 com a 
designação “Conta Satélite da Economia Social 2010” foi utilizada, por exemplo, a 
definição operacional proposta no “Relatório The Social Economy in the European 
Union9” que considera o conceito de Economia Social e o define como sendo um: 
 
“Conjunto de empresas privadas, organizadas formalmente, com autonomia de decisão 
e liberdade de adesão, criadas para satisfazer as necessidades dos seus membros através 
do mercado, produzindo bens e serviços, assegurando o financiamento, onde o processo 
de tomada de decisão e distribuição de benefícios ou excedentes pelos membros não estão 
diretamente ligados ao capital ou quotizações de cada um, correspondendo a cada 
membro um voto. 
 
A Economia Social agrupa também as entidades privadas organizadas formalmente, com 
autonomia de decisão e liberdade de adesão, que produzem serviços não mercantis para 
as famílias e cujos excedentes, quando existem, não podem ser apropriados pelos agentes 
económicos que os criam, controlam ou financiam.” 
                                                          
“O sector não lucrativo português numa perspetiva comparada” (2006); www.jhu.edu/ccss/cnp, onde o 
conceito utilizado foi Sector da Sociedade. 
7 Instituto Nacional de Estatística, I.P.. 
8 CASES, Cooperativa António Sérgio para a Economia Social, CIPRL. 
9 Relatório elaborado pelo CIRIEC (Centre International de Recherches et d'Information sur l'Economie 
Publique, Sociale et Coopérative), em 2012, para o Comité Económico e Social Europeu. 
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(CASES e INE, 2013 citando “Relatório The Social Economy in the European Union”) 
 
 
Segundo estes autores esta é a definição que mais se adequa aos Sistemas de 
Contabilidade Nacional. Concentra-se na análise do comportamento dos atores da 
Economia Social, mas também tem em conta as semelhanças e diferenças destes atores e 
os princípios históricos bem como os valores próprios da Economia Social. Este conceito 
tem por outro lado um amplo consenso científico que permitiu quantificar e tornar visível, 
de forma homogénea e harmonizada internacionalmente, alguns agregados das entidades 
pertencentes à Economia Social (CASES e INE, 2013). 
 
Decorrente desta definição, o trabalho desenvolvido pela CASES e INE (2013) aponta 
ainda as principais características dos agentes da Economia Social: 
 São entidades privadas; 
 Têm personalidade jurídica; 
 Têm autonomia de decisão; 
 Têm liberdade de adesão; 
 Os benefícios ou excedentes, são distribuídos em proporção da atividade (e não 
do capital) que os membros realizam; 
 A atividade económica desenvolvida visa a satisfação de necessidades de pessoas 
e famílias; 
 São organizações democráticas e de utilidade pública.  
 
O estudo denominado “O sector não lucrativo português numa perspetiva comparada” 
(Franco, et al., 2006), permitiu ter uma perspetiva do sector em Portugal comparando-o 
com outros países em vários vetores. Os autores entenderam que “nenhuma das 
definições de sector não lucrativo existentes” (p.5) que segundo os mesmos, “se 
focalizam, respetivamente, nas origens dos fundos das organizações, no estatuto legal e 
nos propósitos organizacionais – se apresentam como apropriadas para a análise” (p.5). 
Razão pela qual construíram a própria definição “a partir das experiências do grande 
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leque de países envolvidos” (p.5) no projeto. Cruzaram informação contida em mapas 
com todos os tipos de entidades que se poderiam incluir no sector não lucrativo. No 
decorrer desta análise surgiu consenso sobre cinco características estruturais-
operacionais que definiam as entidades que seriam objeto de estudo. Os responsáveis por 
este projeto definem assim o “sector da sociedade civil” como sendo composto por 
entidades que são (Franco, et al., 2006): 
 
 Organizadas: têm alguma estrutura e regularidade nas suas operações, o que se 
reflete através de reuniões regulares, existência de membros, e alguma estrutura 
de procedimentos de tomada de decisões.  
 Privadas: institucionalmente separadas do governo, embora possam receber 
destes apoio financeiro. Segundo Franco, et al. (2006) esta característica 
diferencia a abordagem deste estudo das definições económicas, dado que essas 
definições excluem as organizações do sector da sociedade civil se estas 
receberem um apoio significativo do sector público.  
 Não distribuidores de lucro: não são primeiramente comerciais no seu propósito 
e não distribuem lucros aos diretores, acionistas ou gestores. Contudo tal como 
outros autores também defendem, por exemplo Parmenter (2012), também este 
estudo defende que as organizações da sociedade civil podem gerar “lucros” no 
decurso das suas operações. Estes excedentes têm que ser reinvestidos nos seus 
objetivos com vista ao “benefício público” apoiando a teoria de que se existem 
pessoas num país que apoiam voluntariamente uma organização sem a esperança 
de receber desta parte dos lucros por ela gerada, segundo Franco, et al. (2006), 
isto é uma prova forte de que devem ver algum benefício público nesta 
organização. Este critério também diferencia de forma útil as organizações não 
lucrativas das empresas.  
 Auto-governadas: elas têm os seus próprios mecanismos de governação interna, 
estão aptas a cessar a sua atividade e a controlar todas as suas operações.  
 Voluntárias: ser membro, participar ou contribuir em tempo ou dinheiro não é 
exigido por lei, nem uma condição de cidadania, determinada por nascença ou de 
outra forma coagida. 
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Também neste estudo foram identificadas “zonas cinzentas” como os próprios autores 
referem. Assim, “como em qualquer definição”, também a definição de Sector da 
Sociedade Civil “não pode eliminar todas as zonas cinzentas ou de fronteira”(p. 5), estas 
foram identificadas e foram feitas interpretações e explicações adicionais que permitiu 
inclui-las pela importância social que representam ou excluí-las por não se enquadrarem 
de todo no conceito pretendido (Franco, et al., 2006). 
 
Como complemento à definição de Sector da Sociedade Civil foi elaborada no âmbito do 





Fonte: Franco, et al. (2006, p.7), “Classificação Internacional das Organizações Não Lucrativas”.  
 
 
Ainda no seguimento deste estudo “existem conjuntos de organizações não lucrativas 
que são muito visíveis em Portugal“ (p. 8). Os termos mais frequentes para descrever este 
tipo de organizações – “instituições de solidariedade” e “sector social” – apenas 
identificam, segundo Franco, et al. (2006), instituições de solidariedade social e não todo 
o Terceiro Sector como apresentado pela definição de Sector da Sociedade Civil atrás 
descrito.  
 
Não se pretende que a definição do sector seja o tema ou a problemática central a tratar 
no âmbito deste projeto, razão pela qual será considerada como definição do Terceiro 
Sector a sugerida por Morris (2000), que considera certas características como as 
principais que diferenciam estas organizações das organizações do Sector Público e do 
Sector Privado, estes critérios relacionam-se com: 
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 A natureza dos meios para obtenção dos recursos, que nestas organizações são 
essencialmente os subsídios, donativos (em muitos casos destacam-se os 
donativos em géneros), ajudas governamentais, vendas com base no marketing 
solidário, receitas obtidas através de prestações de serviços ou venda de bens mas 
a preços consideravelmente reduzidos face aos praticados no mercado. 
 Os resultados que têm essencialmente um fim social ou um objetivo de serviço 
público. Como nos refere Pinto (2009) em relação aos serviços públicos, “criar 
maior valor público (public value) para os cidadãos” (p.33), e de certa forma 
também o Terceiro Sector tem esse papel para além do valor social. O objetivo 
não será então a maximização do lucro como no Sector Privado.  
 A natureza dos bens e serviços. Por exemplo, estes poderão diferir nas suas 
características face aos produzidos pelo sector privado mas, atendendo à 
funcionalidade, permitem satisfazer a mesma necessidade, pelo menos na 
perspetiva do essencial.  
 O destino do excedente de rendimento das organizações do Terceiro Sector. Indo 
ao encontro do que refere Parmenter (2012), o lucro não pode ser visto como algo 
negativo mesmo nestas organizações denominadas como sem fins lucrativos. Ou 
seja apesar do seu fim não ser o lucro é desejável que tenham forma de financiar 
em alturas de maior carência financeira, o que poderá ser feito com excedentes de 
rendimento de anos anteriores. Aqui a diferenciação face a outras organizações, é 
a questão da distribuição. Ou seja no sector privado ou mesmo público, havendo 
lucros ou superavits poderá haver distribuição pelos stakeholders (colaboradores 
em forma de prémio de produtividade ou aos acionistas em forma de dividendos), 
enquanto que nas organizações do Terceiro Sector, havendo lucro, o seu fim será 
o de aumentar o valor social dos cidadãos e a capacidade de melhorar as respostas 
sociais.  
 
Assim, o Terceiro Sector ou o Sector da Economia Social é composto pelas Instituições 
Particulares de Solidariedade Social, Mutualidades, Misericórdias, Cooperativas, 
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Associações de Desenvolvimento Local ou outras entidades da economia social sem fins 
lucrativos (CASES, 2013)10.  
 
 
II.2. Características das Organizações do Terceiro Sector 
 
No ponto anterior foi já possível identificar algumas características muito próprias das 
organizações do Terceiro Sector e até fazer alguma comparação com os outros sectores. 
Na realidade é tarefa difícil falar deste sector sem em algum momento estabelecer 
paralelismos com o Sector Privado ou o Estado. Seguidamente será dada continuidade à 
comparação entre sectores, principalmente com o Sector Privado, já que é aquele em que 
se verificam maiores diferenças mesmo no que concerne à aplicação do BSC.  
 
A identificação destas características teve essencialmente por referência o estudo 
realizado por Franco, et al., apresentado em 2006, “O sector não lucrativo português 
numa perspetiva comparada” e o trabalho de Andrade e Franco apresentado em 2007.  
 
 
Tipos de Atividades 
Estas organizações em Portugal desempenham sobretudo atividades de serviços, muito a 
par do que acontece em outros países. Contudo, predominam as organizações que prestam 
serviços sociais11 não lucrativos, face às organizações que atuam na área da educação e 
saúde. Há também, nitidamente um menor envolvimento das organizações do Terceiro 
                                                          
10 Apenas para reforço que existem conceitos diferentes, no estudo “O sector não lucrativo português numa 
perspetiva comparada” (Franco, et al., 2006) foram excluídas parcialmente as mutualidades e as 
cooperativas dado que podem distribuir lucros aos seus membros. Foram incluídas as Cooperativas de 
Solidariedade Social e as Cooperativas de Habitação e Construção que estão especificamente proibidas por 
lei de distribuir lucros. No estudo foi ainda feita uma distinção entre “mútua” e “associação mutualista”, 
sendo que a primeira se refere a organizações semelhantes a bancos e companhias de seguros, por exemplo 
as Sociedades de Garantia Mútua (SGM), e a segunda se refere a uma associação autorizada por lei para 
fornecer melhores benefícios, mas não a de distribuir lucros. Este estudo considerou ainda Museus, 
Fundações e Organizações não – governamentais para o desenvolvimento. 
11 Trata-se de organizações que proporcionam o bem-estar na infância – adoção, centros de 
desenvolvimento infantil, creches e jardins-de-infância. Serviços à juventude – prevenção da delinquência, 
prevenção da gravidez na adolescência, prevenção do abandono escolar, centros e clubes para a juventude, 
programas de emprego para a juventude. Serviço às famílias; serviço a deficientes; serviço a idosos, centros 
de auto-ajuda entre outros (Franco, et al., 2006). 
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Sector em atividades de expressão12, sendo que estas organizações são de facto em menor 
número em Portugal mas é sobretudo pela menor percentagem de trabalhadores 
remunerados e de voluntários nestas organizações que se percebe este menor 
envolvimento interno, mas também quando comparado com a situação internacional 
(Franco, et al., 2006).   
Não só o sector mas também as próprias organizações que fazem parte do Terceiro Sector 
têm habitualmente uma grande diversidade de valências servindo várias necessidades 
sociais, característica muito semelhante às organizações do Sector Privado, que têm 
também vários tipos de produto ou vários serviços, esta característica foi também 
evidenciada por Carvalho (2008). 
Andrade e Franco (2007) afirma que “a diversidade é patente nas atividades levadas a 
cabo por estas organizações”(p.23). Os mesmos autores referem ainda que a sugestão de 
classificação destas organizações apresentada no trabalho realizado por Franco, et al. 
(2006), tendo em conta os seus fins deve ser analisado com algumas reservas, “tal tarefa 
tem um caracter dinâmico porque, como tantas vezes acontece, o que é hoje o primeiro 
fim, pode não o ser amanhã” (Andrade e Franco, 2007, p.25), pelo que se a classificação 
fosse utilizada para efeitos de compilação de dados,“ o ideal seria proceder à 
classificação organização a organização” (p.25). 
 
 
Estratégia e Capacidade Organizacional 
 
A diversidade anteriormente referida vem também evidenciar uma outra característica, a 
ter em conta no plano estratégico. Segundo Andrade e Franco (2007) a diversidade de 
valências “demonstra a capacidade de adaptação de algumas instituições deste sector, 
na procura de melhor irem de encontro às necessidades da população, ou a sua 
capacidade de ajustamento aos fundos que conseguem captar”(p.26). Normalmente 
                                                          
12 Que incluem participação cívica e advocacia; artes; cultura e lazer; proteção ambiental e associações 
empresariais, sindicais e profissionais (Franco, et al., 2006). 
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procuram diversificar a sua atuação mas por outro lado procuram também adaptar o plano 
estratégico aos recursos disponíveis em cada momento do tempo. 
A capacidade organizacional das organizações do Terceiro Sector pode ser definida como 
a aptidão da organização em satisfazer ou influenciar os seus stakeholders (Andrade e 
Franco, 2007).  
 
Fonte: Adaptado Andrade e Franco (2007) 
 
 
As organizações têm que estar focadas na sua missão e facilmente podem perder a 
“orientação” do que são os seus objetivos centrais. Podem sim passar a dar mais 
importância à sustentabilidade financeira e aos interesses dos seus colaboradores. 
Questão esta, que se justifica pelas limitações ao nível de recursos financeiros e pela 
complexidade da gestão de recursos humanos, principalmente ao nível da motivação e do 
equilíbrio entre a força voluntária e a força remunerada. Contudo a razão mais forte 
poderá ser a quantidade de valências que vão acumulando e que fazem dispersar recursos 
e aumentam a complexidade de gestão destas organizações.  
Neste sentido é essencial que estas organizações apostem na formação dos colaboradores 
mas também na formação em gestão das pessoas que as lideram. A tomada de decisão 
deve ser apoiada na discussão das questões que afetam a organização e apelar à 
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Deve haver um interesse pela implementação de soluções tecnológicas que irão aumentar 
o valor das relações e a qualidade do serviço, mas podem também ser uma solução de 
benckmarking fomentando a troca de boas práticas (Andrade e Franco, 2007).  
Deve existir nas organizações deste sector, uma certa “vontade” de evolução e um 
exercício de aprendizagem com os resultados. Tal como refere Andrade e Franco (2007), 
é importante que exista a consciência de que, apesar de serem uma organização sem fins 
lucrativos e pertencerem ao Terceiro Sector, onde predomina a bondade da causa, a 
avaliação do seu desempenho deve ser também uma prioridade.   
Como referido já por diversas vezes estas organizações têm uma grande dependência de 
fundos externos (talvez até excessiva), situação que pode criar muitos constrangimentos 
à atividade das organizações. Assim, devem trabalhar de forma ativa a angariação de 
fundos e tomar determinadas medidas quanto ao grau de dependência/autonomia ao nível 
dos fundos (Andrade e Franco, 2007). Não será uma questão fácil, não se pode ignorar a 
natureza não lucrativa e a missão deste tipo de organizações, porém há medidas ao nível 
da capacidade de gestão que poderão ser tomadas aumentando a eficiência da utilização 
de recursos. 
As parcerias são um importante instrumento na concretização de iniciativas mas também 
para aumentarem a sua reputação e comunicarem a sua missão de forma a obter mais 
recursos. Há muito a fazer nas parcerias entre empresas e estas organizações, se por um 
lado há uma necessidade de motivar cada vez mais as empresas para estas causas, há 
também que preparar as instituições para lidar com o mundo empresarial; a linguem 
empresarial; compreender a lógica de benefício mútuo e elucidar sobre os riscos das 
parcerias (Andrade e Franco, 2007). 
 
 
Meios de Financiamento/Receitas 
Tomando como referência o estudo de Franco, et al., (2006), os fundos das organizações 
podem ser agrupados em três categorias. Em receitas próprias “que incluem pagamentos 
privados por bens e serviços, quotizações e rendimento de investimento” (p.17); uma 
outra categoria será a filantropia “que inclui doações individuais, doações de fundações 
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e doações empresariais”(p.17); e por ultimo receitas provenientes de apoios públicos ou 
governamentais, “que inclui subsídios, contratos, reembolsos por serviços prestados” e 
“pagamentos de sistemas de segurança social financiados pelo governo” (p.17). Em 
Portugal predominam os fundos com origem em receitas próprias, seguem-se os apoios 
públicos/governamentais e por último a filantropia. Importa ainda referir que se for 
incluído o trabalho realizado no âmbito do voluntariado os valores dos fundos com 
origem na filantropia aumentam significativamente.  
Contudo há ainda uma certa “ausência de consciência de sector” que acaba por limitar 
“a capacidade do próprio sector em promover a filantropia, atrair o apoio do público, e 




Tal como Parmenter (2012) e Niven (2008) sugerem as organizações, tenham elas como 
fim o lucro ou não, devem ter excedente de rendibilidade, pois também para as 
organizações do Terceiro Setor pode ser um importante meio de financiamento e forma 
de aumentar o valor social da sua atividade. Já Zaltman e Jocobs (1977) (citado por 
Carvalho, 2008) afirmavam muito antes de Parmenter (2012) que todas as organizações 
têm como objetivo a lucratividade das suas atividades.  
 
Andrade e Franco (2007) referem que “estas organizações podem ter lucro” porém, “não 
podem é fazer deste o seu primeiro objetivo”(p.15). E acrescenta que num contexto de 
concorrência ou eventual carência de apoios financeiros, ou mesmo devido a um desejo 
de crescente autonomização, estas instituições podem optar por desenvolver atividades 
lucrativas em paralelo com atividades não lucrativas relacionadas com a missão, servindo 
as receitas geradas pelas primeiras para sustentar as segundas, “numa logica de 
subsidiação cruzada”. Tal como os mesmos autores referem o “fundamental é que as 
atividades lucrativas não venham nunca desvirtuar o sentido de missão da 
organização”(p.15).  
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Face às organizações do Sector Privado, se para as organizações sem fins lucrativos o 
lucro será um meio para alcançar um fim superior e de cariz social, de forma a mitigar 
lacunas do sector público e privado, para as organizações com fins lucrativos a 
maximização do lucro será um fim em si mesmo para beneficio interno da organização. 
O objetivo será sempre o do crescimento e melhoria interna da organização ao contrário 
das organizações sem fins lucrativos que têm em vista um benefício externo de terceiros.  
 
 
Definição do Preço 
A definição do preço nas organizações do Sector Privado e do Terceiro Sector será à 
partida diferente essencialmente pelo facto da perspetiva da lucratividade diferir nos dois 
tipos de organização, como já referido, por um lado o serviço social pelo outro a 
maximização do lucro (Carvalho, 2008). 
 
 
Informação de Gestão e Prestação de Contas  
A natureza das transações nestas organizações é bastante diferente relativamente ao que 
acontece nos outros sectores, razão pela qual devem ter um processo de prestação de 
contas, ao contrário do que o senso comum poderia fazer crer (Andrade e Franco, 2007). 
O esquema seguinte sobre a natureza das transações nos três sectores é bastante 
elucidativo: 
 
Fonte: Adaptado Andrade e Franco (2007) 
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No caso das organizações do Terceiro Sector a organização oferece um bem ou presta um 
serviço a um utilizador que poderá pagar um determinado preço ou não. Quem 
normalmente paga uma boa parte do preço são os financiadores e não quem os consome. 
Neste sentido há pouco feedback por parte dos utilizadores às organizações, assente na 
ideia de que “quem dá a mais não é obrigado”, pelo que mesmo que sejam bens ou 
serviços inferiores à qualidade desejada são aceites, não havendo assim manifestações 
sobre a eventual ineficácia das organizações. Esta ausência de feedback dificulta 
eventuais processos de avaliação de desempenho, contudo dada a competição que começa 
a existir no sector e mesmo entre sectores, quando uma organização no processo de 
escolha é preterida recebe um sinal de descontentamento que poderá e deverá averiguar 
(Andrade e Franco, 2007). 
No caso dos financiadores se antes a relação com a organização terminava na “doação”, 
hoje em dia há uma crescente preocupação sobre o fim dado aos recursos. Uma das razões, 
será o crescente número de solicitações por parte das organizações e por uma questão de 
reputação, os financiadores não querem ser associados a escândalos de má utilização dos 
fundos (Andrade e Franco, 2007).    
Devido à dependência, em maior ou menor medida de apoios externos, sejam eles 
públicos ou decorrentes da ação de voluntariado e da boa vontade da comunidade, é 
importante manter relações de confiança de modo a contribuir para a transparência e para 
a respetiva capacidade de prestação de contas (accountability) (Andrade e Franco, 2007).  
Se a qualidade de informação reportada por estas organizações for elevada e as contas 
forem apresentadas de forma clara e objetiva os vários stakeholders vão ter uma maior 
confiança nos valores e na missão destas organizações. Este reconhecimento positivo e 
aumento de confiança na organização poderá contribuir para aumentar o número de 
voluntários e o aumento de apoios externos por se reconhecer que os contributos, sejam 
eles quais forem, serão para apoiar uma boa causa.  
Porém, o reporte de informação é uma questão que deverá ser gerida com algum cuidado 
sendo de evitar causar efeitos contrários ao pretendido: poderá por exemplo existir 
alguma discórdia na comunidade em relação ao destino das receitas, e neste sentido é 
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importante identificar os vários interessados na informação de gestão e adequar essa 




Como já referido, de facto o objetivo último ou a missão destas organizações não é a 
obtenção de lucro como fim em si mesmo, sendo este antes um meio para alcançar um 
fim. Esse fim será o de criar valor social.  
Hoje em dia tanto as organizações sem fins lucrativos como as que têm como fim o lucro 
caracterizam-se por uma diversidade de objetivos, no âmbito da sua atividade. Contudo a 
definição de objetivos nas organizações sem fins lucrativos poderá ser mais difícil por 
serem vagos, já que “se detêm muitas vezes na vontade de fazer bem aos outros” 
(Carvalho, 2008, p. 5), desvalorizando a necessidade e esforço de focar e aprofundar estes 
objetivos. 
 
Pela sua natureza, Lovelock e Weinberg (1990) (citado por Carvalho, 2008) defendem 
que as organizações sem fins lucrativos têm uma missão em grande parte dos casos de 
longo prazo descuidando a satisfação atual. O que de certa forma até pode ser verdade se 
se refletir sobre a grande finalidade destas organizações – uma significativa melhoria em 
algum domínio da sociedade – e alteração de comportamentos que pode causar com a sua 




Relativamente às IPSS “em 1979, o estatuto da IPSS foi aprovado, e foi dirigido para 
todas as instituições que forneciam serviços de segurança social. Em 1983, com a revisão 
deste estatuto, a ação das IPSS foi alargada para incluir saúde, educação, formação 
profissional, e habitação. Adicionalmente o Estado português reconheceu recentemente 
o princípio da subsidiariedade no fornecimento de serviços socais confiando às IPSS a 
sua prestação. Princípio pelo qual a instituição mais próxima do individuo é a que deverá 
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prestar assistência em casos de necessidade. As IPSS têm-se suportado amplamente no 
apoio público. Este tipo de relacionamento também se disseminou e outras arenas da 
atividade da sociedade civil, como a cultura, lazer/recreação, desporto, e fins 
humanitários (ex. associações de bombeiros voluntários) ” (Franco, et al., 2006, p.27).   
O estudo levado a cabo por Franco, et al. (2006) identificou também algumas fragilidades 
ao nível do enquadramento legal nomeadamente pelo facto de ser complexo e com um 
elevado número de leis que “provoca confusão e uma dificuldade de 
compreensão”(p.29). Depois da revolução de 1974 criaram-se condições em Portugal 
para o desenvolvimento destas organizações de cariz associativo, como entidades 
importantes para a comunidade, com o desenvolvimento e crescimento do sector foram 
sendo criadas leis pelo Governo, neste sentido Portugal tem atualmente “pessoas 
coletivas de utilidade pública, Instituições Particulares de Solidariedade Social, pessoas 
coletivas de utilidade pública administrativa, e organizações não-governamentais de 
cooperação para o desenvolvimento”, orientadas com base em legislação corrente, lei 
fundamental – Constituição da Republica Portuguesa – e ainda pelo Código Civil.  
Recentemente de acordo com o Artigo 4º do Decreto n.º 130/XII da Lei de Bases da 
Economia Social, aprovado pela Assembleia da República, por unanimidade, em 15 de 
março de 2013, integram a Economia Social as seguintes entidades (CASES e INE, 2013): 
 Cooperativas; 
 Associações Mutualistas; 
 Misericórdias; 
 Fundações; 
 Instituições Particulares de Solidariedade Social não abrangidas pelas alíneas 
anteriores; 
 As associações com fins altruísticos que atuem no âmbito cultural, recreativo, do 
desporto e do desenvolvimento local; 
 As entidades abrangidas pelos subsectores comunitário e autogestionário, 
integrados nos termos da Constituição no sector cooperativo e social; 
 Outras entidades dotadas de personalidade jurídica, que respeitem os princípios 
orientadores da Economia Social. 
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Gestão de Recursos Humanos 
 
Um dos pontos mais distintivos destas organizações em relação às organizações dos 
outros sectores é a componente voluntária da mão-de-obra, podendo mesmo afirmar-se 
que estas organizações estão muitas vezes dependentes de voluntários (Andrade e Franco, 
2007). Será também óbvio que as motivações dos voluntários serão diferentes das 
motivações da mão-de-obra remunerada. 
Uma característica comum nestas organizações em Portugal são os baixos salários e 
longas horas de trabalho, especialmente em IPSS, a justificação poderá residir no facto 
dos trabalhadores remunerados serem entendidos como “missionários” ou “voluntários 
profissionais” (Franco, et al., 2006, p.29), provavelmente outra justificação são também 
as limitadas e incertas receitas que não permitem a estas organizações ter capacidade de 
fazer uma melhor gestão de recursos humanos. Fator este que levanta outro problema, a 
baixa retenção dos trabalhadores, sendo que os mais qualificados e com maiores 
competências procuram ingressar em organizações públicas ou privadas lucrativas tal 
como referido por Franco, et al. (2006) e que também adverte para a necessidade das 
organizações do Terceiro Sector profissionalizarem a gestão de forma a garantir o melhor 
serviço possível aos seus beneficiários.  
A gestão de recursos humanos é um ponto sensível em qualquer organização e nas 
organizações do Terceiro Sector não o será de forma diferente. Quem gere estas 
organizações tem de estar alerta para as diferentes motivações, quer a de voluntários quer 
a dos restantes colaboradores remunerados que optam pelo Terceiro Sector, quer seja 
porque não têm alternativa ou porque são movidos por outros fatores para além das 
económicas, nomeadamente a identificação com a causa que a organização defende ou 
devido à reduzida informalidade, da hierarquia e da estrutura e autonomia na execução 
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A compreensão de cliente, porque é muito mais do que definir cliente, é uma das questões 
fundamentais no desenvolvimento de um BSC, dado que assume contornos bastantes 
diferentes dos que se verificam, para o mesmo conceito, nos outros sectores. Apesar de 
ser sempre o mesmo conceito - Cliente – as suas características e motivações são muito 
diferentes podendo mesmo, no caso das organizações sem fins lucrativos, ser agrupados 
segundo o papel e a expectativa que têm em relação à organização. 
 
Andrade e Franco (2007) descrevem como cliente a “pessoa ou entidade que usufrui dos 
bens e/ou serviços fornecidos pela organização”, tipificando estes em 
“Clientes/utilizadores/utentes/beneficiários; os Clientes/doadores/financiadores; e os 
Clientes/membros/associados” (p. 9). 
 
Poder-se-á dizer que estas organizações chegam a vários tipos de público-alvo ou 
segmentos, tal como as organizações do Sector Privado, muito embora as características, 
expectativas e motivações difiram entre os dois tipos de organizações. Habitualmente 
para os beneficiários das organizações sem fins lucrativos, os mesmos serviços ou bens 
(se estes existirem) no segundo sector, estão lhes inacessíveis por razões económicas, 
exclusão social ou outras (Carvalho, 2008). 
 
Contudo, no âmbito da sua atividade, independentemente do conceito que se esteja a 




De seguida apresentar-se-á um quadro comparativo entre Terceiro Sector e Sector 
Privado relativamente às dimensões anteriormente descritas e tendo por base os autores 
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 Terceiro Sector Sector Privado 
Tipos de Atividade 
Grande diversidade de valências 
servindo várias necessidades 
sociais. As valências surgem 
consoante as necessidades da 
comunidade e disponibilidade de 
recursos. 
É corrente que tenham vários 
serviços e produtos de acordo com 
as oportunidades de mercado, a 
própria capacidade produtiva e 
ambições de crescimento.  
Estratégia e Capacidade 
Organizacional 
A diversidade de valências 
demonstra a capacidade de 
adaptação. 
Podem perder o foco nos objetivos 
centrais devido à importância da 
sustentabilidade financeira e e 
“obrigação” de responder à 
necessidade social. 
Á partida o lançamento de um 
novo produto/serviço ou segmento 
é ponderado em termos de 
viabilidade financeira e estratégica 
e não porque há uma nova 
necessidade de mercado. Não 
existe obrigação de entrada no 
mercado depende da viabilidade 
estratégica ou financeira.  
Meios de 
Financiamento/Receitas 
Receitas Próprias; Filantropia; 
Apoios Públicos ou 
Governamentais.  
Capitais Próprios ou Empréstimos 
(Banca; Empresas do Grupo; 
Investidores).  
Lucratividade O lucro não é um fim mas um meio 
para atingir um fim maior.  
O lucro e a Rentabilidade é o 
objetivo principal.  
Definição do Preço 
Gratuito ou de acordo com as 
possibilidades dos utentes (na 
maior parte dos casos).  
Definido de acordo com os 
objetivos financeiros (as margens 
máximas possíveis de obter). 
Informação de Gestão e 
Prestação de Contas 
Começa a existir um interesse 
sobre o conhecimento da gestão 
de recursos. As organizações 
começam a produzir informação de 
forma atrair mais doações e 
parcerias (aumenta a confiança) e 
para perceber onde pode melhorar 
Os acionistas, investidores e 
stakeholders exigem a produção de 
informação de gestão e 
apresentação dessa informação. Há 
um maior interesse pela prestação 
de contas dado o fim lucrativo e a 
ambição de poder crescer. 
Missão/Objetivo Criar valor social Maximização do lucro 
Enquadramento legal Complexo e com um elevado 
número de leis. 
Código das Sociedades Comerciais 
Gestão de Recursos 
Humanos 
Mão-de-obra voluntária e 
remunerada. Necessidade de 
profissionalizar a gestão. Existe 
uma identificação com a causa.  
Apenas mão-de-obra remunerada. 
Os colaboradores movem-se 





usufrui do bem ou serviço nem 
sempre é que pagou.  
O Cliente é quem paga um 
determinado preço para aquisição 
de um bem ou usufruto de um 
serviço.  
 
Tabela 1- Resumo das Características das Organizações do Terceiro Sector comparando com o Sector 
Privado. 
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É possível concluir que as organizações do Terceiro Sector fornecem uma grande 
diversidade de “serviços humanos” – saúde, educação, serviços sociais, culturais, 
desenvolvimento comunitário. Caracterizam-se por identificar e ir ao encontro de 
necessidades não satisfeitas na comunidade, servindo com frequência aqueles que têm 
maiores necessidades e carências (Franco, et al., 2006). 
 
Funcionam também como agentes de “defesa de causas”, como por exemplo “na 
identificação de problemas não satisfeitos e na tarefa de os trazer à atenção do público, 
na proteção de direitos humanos básicos, e o de dar voz a uma serie de interesses e 
preocupações sociais, politicas, ambientais, étnicas e comunitárias” (Franco, et al., 
2006, p.15). 
 
Têm também um importante papel na dinamização da cultura, proporcionar momentos de 
lazer, que de outra forma, os cidadãos não teriam condições de aceder entre outras a que 
se pode atribuir uma “função de expressão”. Tal como Franco, et al. (2006) refere, 
proporciona “veículos através dos quais uma grande variedade de sentimentos e 
impulsos – artísticos, espirituais, culturais, étnicos, ocupacionais, sociais e de lazer – 
encontram expressão”(p.15).   
 
Tal como refere Franco, et al. (2006) as organizações “não são apenas locais de 
emprego”, apesar de também neste aspeto serem muito importantes, “o que as torna 
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CAPÍTULO III – O MODELO DO BALANCED 
SCORECARD EM ORGANIZAÇÕES DO TERCEIRO 
SECTOR.  
 
Muitos são os autores que defendem o sucesso deste modelo de controlo de gestão, não 
só os seus criadores (Kaplan e Norton, 1996) mas também outros como é o caso de Niven 
(2008) e que adverte que para termos sucesso com esta ferramenta, deveremos adapta-la 
à organização em questão. Foi neste sentido que a investigação sobre este tema tomou 
caminho. Não se procurou definir muito exaustivamente o que é o BSC na sua génese 
mas partir para a sua aplicação numa organização sem fins lucrativos e perceber que 
adaptações poderão ter que ser feitas para tirar o máximo partido desta ferramenta. 
 
Os pontos seguintes têm essencialmente por base as referências bibliográficas Pinto 
(2009) e Niven (2008). 
 
 
III.1. As perspetivas do Balanced Scorecard no Terceiro Sector  
 
III.1.1. Missão: Quinta perspetiva, no topo do BSC 
 
Tendo em conta a comparação já enunciada entre organizações com fins lucrativos e sem 
fins lucrativos e tal como nos refere Niven (2008), o modelo original quando adaptado 
requer uma nova “geografia”. 
 
Desde logo uma das principais adaptações é o aparecimento da Missão no topo do BSC, 
“funcionando como uma quinta perspetiva abrangente, para a qual terão que convergir 
os objetivos, metas e iniciativas fixadas nas outras perspetivas” (Pinto, 2009, p.153) 
 
Em relação à missão parece existir algum consenso quanto ao facto de esta vir no topo 
quando se tratem de serviços públicos ou organizações sem fins lucrativos, foi aliás nesta 
perspetiva que Borges (2010) na sua tese de mestrado – “Balanced Scorecard numa 
Misericórdia: estudo de caso” – definiu como quinta perspetiva a missão da organização 
em estudo, sendo esta “Prestar, criar e desenvolver serviços na área social adequados 
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às necessidades da comunidade da XXXXX13, promovendo a solidariedade, a qualidade 
de vida e a e a dignidade humana” (p.38), tal como este autor também refere, “é percetível 
que se trata de uma instituição que não privilegia a distribuição de riqueza, mas sim, 
servir a comunidade onde está inserida” (p.43), e é espectável que assim seja para 
qualquer instituição do Terceiro Sector.  
 
A missão assim posicionada no BSC significa as metas sociais que a instituição espera 
alcançar através de uma boa performance e eficiência na gestão de recursos, em cada uma 
das perspetivas: utentes/clientes, nos processos internos, na aprendizagem e crescimento 
e na perspetiva financeira.  
 
 
III.1.2. Clientes e Stakeholders 
 
Nesta perspetiva, que habitualmente surge apenas como Perspetiva de Clientes, Pinto 
(2009) acrescenta o conceito de Stakeholder, “para traduzir um universo bastante 
diversificado de entidades as quais não sendo clientes diretos em termos de bens e 
serviços produzidos, têm múltiplos interesses e influenciam as decisões” (p.153). Nas 
organizações sem fins lucrativos é habitual que quem “paga” nem sempre seja quem 
usufrui do serviço ou bem, pelo que a satisfação tem que ir para além da satisfação do 
“cliente”, ou melhor referindo, do utente, daí a importância de todos os stakeholders para 
além do que se designa habitualmente como clientes.  
 
De acordo com Niven (2008) e Pinto (2009) esta perspetiva deve assumir o papel 
principal depois da missão. Recorde-se que no modelo original do BSC primeiro está a 
perspetiva financeira e só depois a perspetiva de clientes. Para justificar esta adaptação 
na arquitetura do modelo, Niven (2008) refere que alcançar uma missão não equivale 
apenas a gestão e responsabilidade fiscal, em vez disso, a organização deve determinar 




                                                          
13 O autor ocultou a localização da Misericórdia em estudo.  
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III.1.3. Perspetiva financeira e orçamento 
 
Para aquela que se apresenta habitualmente como a perspetiva de topo do BSC, no 
contexto das organizações sem fins lucrativos vem habitualmente posicionada depois da 
missão e da perspetiva de clientes, pelas razões que já se foram referindo. Contudo não 
existe consenso sobre a melhor posição para esta perspetiva, havendo várias sugestões 
para a arquitetura do BSC aplicado a uma organização sem fins lucrativos. Pinto (2009) 
apresenta vários exemplos um dos quais com esta perspetiva na base. Niven (2008) define 
esta perspetiva como um recurso que facilita a satisfação do cliente, o alcance das metas 
sociais da perspetiva do cliente, por outro lado pode ser também um constrangimento com 
o qual a organização terá que lidar. Sobre esta questão Pinto (2009) acrescenta que poderá 
ser “um constrangimento associado aos limites e regras orçamentais existentes no sector 
público” (p.153) e também nas organizações do Terceiro Sector. Assim a perspetiva 
financeira e orçamento, é entendida como um recurso para alcance das metas sociais mas 
também uma restrição, pela limitações de gestão orçamental que são impostas a estas 
organizações e que impõe a trabalhar com eficiência na gestão dos recursos que dispõe.  
 
Sobre a arquitetura do BSC e o posicionamento das várias perspetivas, Pinto (2009) refere 
constatar-se, “que a maior parte dos serviços públicos (cerca de dois terços) prefere 
utilizar apenas as quatro perspetivas tradicionais do BSC” (p.157). O mesmo autor refere 
ainda que tem-se verificado “a mudança dos nomes das perspetivas, adaptando-os à 
realidade de cada serviço, por exemplo – a perspetiva clientes e stakeholders pode 
designar-se “comunidade” ou “cidadãos”, a perspetiva financeira pode ser designada 
“orçamento” ou “recursos”, a perspetiva processos pode ter o título de “operações” e 
a perspetiva aprendizagem/ crescimento pode surgir com a designação de “pessoas” ou 
“infraestrutura interna” (p.157). 
 
 
III.2. Estratégia, Missão, Valores e Visão 
 
Para o sucesso da implementação do modelo numa organização do Terceiro Sector ou em 
qualquer outra organização, em linha com o que é referido por Pinto (2009), a missão 
deverá ser definida de forma clara, sustentada num conjunto de valores que serão no fundo 
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a cultura da organização, os quais deverão ser partilhados e interiorizados por todos os 
stakeholders, posteriormente deverá ser definida a visão com base na qual serão 
estruturadas as prioridades estratégicas necessárias à sua concretização.  
 
É compreensível que as organizações poderão hesitar em colocar no topo do seu BSC 
missões muito abrangentes e ambiciosas. Pinto (2009) justifica em relação aos serviços 
públicos, e será assim também nas organizações do Terceiro Sector, “que este receio pode 
estar fundamentado na falta de controlo que os serviços, individualmente, têm sobre os 
resultados a atingir baseados numa missão abrangente” (p. 158). E acrescenta que “a 
missão como perspetiva de topo do BSC, está orientada para a avaliação de resultados 
finais (outcomes) ou impactos na sociedade, os quais na maior parte dos casos, resultam 
das ações conjuntas” (p.158) com vários serviços e entidades. Apesar deste receio e 
dificuldade de controlo é importante para o sucesso do BSC uma reflexão sobre os 
objetivos centrais da missão fornecendo orientações para a definição da visão (objetivos 
estratégicos) e as estratégias mais adequadas para a realizar/atingir essa missão.  
 
Pinto (2009) refere ainda sobre a missão que será um objetivo que, provavelmente nunca 
será atingindo integralmente, contudo “ é crucial manter o foco na missão e direcionar 
estratégias e ações que visem a sua concretização, fixando metas parcelares e 
mensuráveis, cuja monitorização e avaliação seja possível realizar, através dos 
indicadores e iniciativas inscritos no Scorecard e nos mapas estratégicos” (p.159). O 
que no fundo é um resumo muito sintetizado do que é este modelo e para que serve e 
como deve ser definido.  
 
É certo que apesar de todas adaptações que possam ser necessárias, a estratégia continua 
a ser também no BSC adaptado, o centro do modelo. O que se justifica por este ser o 
principal objetivo do BSC - “ajudar a traduzir a estratégia em ação” (Pinto, 2009, p.160). 
Para recolher e analisar um conjunto de indicadores financeiros e não financeiros relativos 
à performance da organização, as prioridades estratégicas terão de ser conhecidas e claras, 
caso contrário qualquer painel de medição será apenas um conjunto de indicadores sem 
nenhuma integração estratégica nem relação de causa-efeito entre si, sendo difícil 
perceber se os resultados obtidos traduzem efetivamente uma melhoria no desempenho 
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de determinadas áreas ou que impactos teve na organização e nos comportamentos e se 
os mesmos foram os desejados.  
 
Pinto (2009) justifica que a dificuldade em definir estratégias e uma missão clara e 
consistente é um problema cultural que advém da própria natureza dos serviços públicos 
mas também do modelo de gestão praticado, historicamente centrado no operacional, ou 
seja, naquilo que se tem de fazer diariamente, sem a preocupação de estruturar metas e 
resultados para o longo prazo, o que se pode também facilmente verificar nas 
organizações do Terceiro Sector. O mesmo autor acrescenta ainda que frequentemente, 
“as tentativas para definir e descrever estratégias num serviço público, acabam por se 
traduzir na apresentação duma lista detalhada de programas, atividades e iniciativas” 
(p. 160), tal como já se verificou acontecer na IPSS que será objeto de estudo. As listas 
que Pinto (2009) menciona não são mais do que para fundamentar ou justificar a 
atribuição de verbas no orçamento. O que se pretende com o BSC e para o sucesso deste 
modelo, quando implementado, é ter presente que “a estratégia são prioridades ou 
escolhas” (Pinto, 2009, p.161). As organizações do Terceiro Sector tal como os serviços 
públicos “trabalham com recursos orçamentais limitados, o que implica fazer escolhas 
e selecionar prioridades” (Pinto, 2009, p.161).  
 
Perante a reflexão destas conclusões, para organizações do Terceiro Sector, poder-se-á 
concordar com a definição de estratégia apresentada por Pinto (2009), que a define como 
“ as escolhas que os serviços públicos fazem para criar valor público para a comunidade 
que servem” (p. 161).  
 
 
III.3. Sistema de Medição de Performance Integrado 
 
A medição de performance produz informação essencial para melhorar a gestão e auxiliar 
a tomada de decisão, pelo que deverá haver um cuidado especial na fonte desta 
informação, como é obtida, ou seja através de que cálculos, como é “comunicada” pois 
por si só, é já um importante instrumento de comunicação da estratégia, missão e 
objetivos da organização, contextualizados num painel de indicadores. Segundo Pinto 
(2009) “ a medição deve ser orientada para produzir impactos nos comportamentos e 
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decisões, motivando as pessoas e organizações para a melhoria, pelo menos nas 
dimensões da performance que são objeto de medição e monitorização” (p.102). Com 
isto o autor quer dizer que o facto de informarmos os intervenientes mais diretos na 
organização, como são os colaboradores, de indicadores que serão fonte de medição da 
performance e de certa forma indicadores de avaliação de desempenho deles próprios, 
serão automaticamente motivados por esta ideia a influenciar positivamente os 
indicadores com o objetivo de mostrar aos quadros de gestão superiores os melhores 
resultados e a melhor performance. Deste modo os gestores deverão definir 
cuidadosamente a medição de performance ou o painel de indicadores, pois estes deverão 
para além de comunicar a estratégia, missão e objetivos, refletir os pontos críticos da 
atividade, as tarefas, processos, atividades essenciais para concretização do objetivo 
máximo, da missão da organização. Em determinadas situações servirá para corrigir 
processos ou tarefas que estão a ser mal executadas ou executadas ineficientemente.  
 
No caso das organizações do Terceiro Sector onde os recursos financeiros são cada vez 
mais escassos o aumento da eficiência e otimização de recursos através da melhoria da 
performance assume uma relevância ainda maior, tal como Pinto (2009) refere em relação 
aos Serviços Públicos “que para responderem a este nível de exigência” - melhores 
serviços, prestados com maior eficiência, disponibilidade, acessibilidade e ter elevada 
qualidade- “e dinamismo da sociedade, não podem continuar a escolher soluções que 
aumentem a despesa pública” (p. 103), a solução passa por “ melhorar a eficiência na 
utilização de recursos”, e o mesmo se aplica às organizações do Terceiro Sector.  
 
Tal como se tem vindo a referir a implementação de um sistema de medição de 
performance não pode ser um processo isolado, mas sim uma componente do sistema 
global de gestão e tomada de decisão, que irá obrigatoriamente incluir outros processos – 
planeamento, orçamentação, monitorização, gestão de capital humano, entre outros 
(Pinto, 2009). Da análise da diversa literatura disponível e em concreto o referido por 
Pinto (2009) conclui-se que o BSC surge da necessidade de melhorar e reforçar os 
sistemas de medição da performance, evoluindo posteriormente para um sistema de 
gestão estratégica, alinhado com a missão, estratégia e objetivos considerados para a 
organização. “Nesta perspetiva, existe sempre uma lógica de plena integração do sistema 
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de medição da performance no Balanced Scorecard, independentemente do processo de 
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CAPÍTULO IV – CONCEÇÃO DE UM PAINEL DE 
GESTÃO ESTRATÉGICO NO CBESVF 
 
Em funcionamento desde 1992, o Centro de Bem Estar Social de Vale de Figueira, para 
o qual será proposto um painel de gestão com base no BSC, é uma instituição sem fins 
lucrativos, que tem como principal atividade o exercício da ação social, constituída sobre 
a forma de associação com sede no concelho de Santarém, encontrando-se registada como 
uma Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS), tendo também adquirido a 
natureza de Pessoa Coletiva de Utilidade Publica.  
 
 
IV.1. Metodologia  
 
Nesta secção pretende-se fazer uma breve referência à metodologia utilizada para o 
desenvolvimento do projeto que de seguida será apresentado.  
 
O Controlo de Gestão apesar de não ser uma área recente, é um tema que tem vindo a 
ganhar mais importância nos últimos tempos. Verifica-se uma tendência das organizações 
para isolar esta área de outros departamentos e criar áreas específicas de Controlo de 
Gestão, com profissionais dedicados apenas a funções de tratamento de informação e 
avaliação de desempenho da atividade. Tal advém das novas necessidades de gestão que 
as organizações sentem, para ter mais capacidade de prever, acompanhar, agir e responder 
a tempo aos novos desafios e exigências. Estas questões estão muito (ou habitualmente) 
ligadas a objetivos financeiros: maior rendibilidade, resultados e lucros maiores. Contudo 
como é que as organizações que não têm como fim o lucro vêm esta questão do Controlo 
de Gestão? Valorizam a necessidade de acompanhamento e de avaliação de desempenho? 
Os stakeholders exigem informação e resultados apesar de não haver distribuição de 
resultados? A existência de um painel de gestão estratégico ou um sistema de controlo de 
gestão faz a diferença no desempenho das organizações do Terceiro Sector? 
 
Foi a partir destas questões que o projeto se iniciou. Numa primeira fase, foi feita uma 
recolha de informação sobre as características do Terceiro Sector do ponto de vista de 
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gestão, onde rapidamente se fez uma ligação ao tema do Controlo de Gestão nas 
organizações do Terceiro Sector. 
 
Numa segunda fase foi identificada uma organização do Terceiro Sector como potencial 
objeto de estudo. Depois de uma primeira abordagem e reunião com o responsável pela 
gestão da organização e com o Técnico Oficial de Contas (TOC) identificaram-se 
algumas possíveis questões a tratar que seriam do interesse do CBESVF, nomeadamente 
o desenvolvimento e implementação de um Sistema de Controlo de Gestão que renovasse 
por completo a forma como hoje a organização acompanha a sua estratégia e atividade.  
 
Depois de explorada toda a informação que a organização disponibilizou: site, Relatórios 
de Contas, Orçamentos, Plano de Atividades, verificou-se que as necessidades ao nível 
do Controlo de Gestão eram várias e a vários níveis. Neste sentido, numa segunda reunião 
propôs-se a construção de um painel de gestão estratégico, ou seja, um conjunto de 
medidas que pudessem ajudar a definir e alinhar a estratégia com a missão. Depois de 
analisadas várias hipóteses, de alguma pesquisa na literatura disponível e até a análise de 
casos reais (outras teses e trabalhos nesta área), verificou-se que a solução poderia passar 
por uma proposta de BSC no CBESVF, sugestão que foi bem acolhida.  
 
Depois de reunida e analisada toda a informação disponível sobre o CBESVF, e já com a 
revisão de literatura sobre o tema, realizou-se uma nova reunião para apresentação do 
projeto e para uma primeira entrevista com questões relacionadas com a gestão, estrutura 
e funcionamento da organização. Nesta reunião esteve presente o TOC, a Coordenadora 
Técnica e o Presidente da Direção.  
 
Iniciou-se então o projeto propriamente dito com a definição e caracterização da 
organização tal como se encontra atualmente. Após a conclusão de uma primeira versão 
do BSC realizou-se uma última reunião sobre discussão de objetivos estratégicos, 
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IV.2. O Centro de Bem Estar Social de Vale de Figueira – CBESVF 
 
IV.2.1. Âmbito de Atuação 
 
A sua intervenção é principalmente local, apoiando duas freguesias do distrito no âmbito 
do apoio às famílias contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, promovendo a 
luta contra a pobreza e a exclusão social, com especial foco nos seniores.  
 
A sua missão e estratégia concentra-se assim em dois segmentos distintos, Famílias e 
Jovens e Comunidade Sénior, contudo com uma atuação e intervenção muito mais intensa 
neste último, não só porque é onde as necessidades da comunidade em questão se 
afunilam mais, mas também pelas limitações a nível de recursos – infraestruturas, 
tecnológicos, financeiros e humanos, neste caso principalmente ao nível do voluntariado.  
 
Tem atualmente como objetivos a melhoria contínua dos processos e tem vindo a reforçar 
a sua atuação através da parceria com outras associações locais e autarquias, num trabalho 
em rede de forma a aumentar o envolvimento das populações e permitir as condições para 
cumprimento da sua missão enquanto entidade com um importante papel social. 
Atualmente é associada da União das Instituições Particulares de Solidariedade Social e 
da Rede Europeia Anti Pobreza, para além de desenvolver diversas parcerias pontuais 
com o grupo de escuteiros, escolas e procurando envolver também a população nas suas 





Tem cinco Respostas Sociais, protocoladas e financiadas por outras entidades como por 
exemplo a Segurança Social – o Centro de Dia e mais recentemente a Estrutura 
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Centro de Dia 
São prestados os serviços de alimentação, higiene, transporte, cuidados de roupa, 
acompanhamento na saúde e animação cultural. 
 
ERPI 
Que para além de todos os serviços e cuidados descritos na resposta social anterior 
dispõe ainda de alojamento permanente ou temporário com um acompanhamento 
24horas aos utentes.  
 
Apoio Domiciliário 
Cuidados de higiene diários a acamados e outros; cuidados de roupa; limpeza de 
habitação; alimentação e cuidados na saúde entre 2ª feira e 6ª feira. 
 
Que pode ainda ser Apoio Domiciliário 7 Dias onde se incluem todos os cuidados 
anteriormente descritos mas com a particularidade de serem todos os dias do ano.  
 
Cantina Social 
Situações de emergência alimentar de famílias ou de casos concretos apenas de uma 
das pessoas do agregado. Estes utentes recebem refeições diárias de forma gratuita ou 
mediante pagamento que pode ir até um euro, dependendo dos rendimentos e despesas 
do utente. Atualmente todas as refeições que o CBESVF distribui são gratuitas.  
 
Esta Resposta Social é totalmente financiada pela Segurança Social, apesar de haver 
necessidade de alargar a mais famílias neste momento o CBESVF não dispõe de 
recursos para financiar mais refeições.  
 
Centro de Convívio 
Organização de atividades recreativas e culturais, nomeadamente em varias vertentes 
de artesanato, festas temáticas e passeios organizados.  
 
É direcionado aos seniores da comunidade que a organização serve mas é também um 
espaço privilegiado para a intergeracionalidade já que alguns jovens e adultos 
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procuram aqui aprender alguma arte artesanal ou adquirir conhecimentos na área dos 
trabalhos manuais.  
Tem como intuito incutir na sociedade o respeito pelo idoso e salvaguardar a sua 
dignidade, promover o envelhecimento ativo e a troca de experiências e 
conhecimentos entre as gerações. 
 
 
Atividades de Apoio Social 
 
O CBESVF tem ainda outras atividades e projetos de apoio social que decorrem das várias 
parcerias conseguidas ao longo dos últimos anos e que têm uma enorme importância para 
a melhoria da qualidade de vida de utentes, suas famílias e comunidade em geral, 
parcerias estas que têm permitido chegar mais longe na sua missão, apesar de não serem 
Respostas Sociais centrais são de enorme importância para angariação de recursos e 
permitem também acrescentar valor a estas.   
 
Parcerias/Projetos 
Uma dos projetos mais importantes neste momento é o Banco de Cedências de 
Ajudas Técnicas em parceria com a Fundação Oriente Johnson & Johnson que detém 
um Fundo para a Saúde e que consiste no empréstimo de curta duração de 
equipamentos e ajuda técnica a pessoas em situações esporádicas de mobilidade 
condicionada ou estados de saúde debilitados, por exemplo de pós-operatório. Este é 
um projeto totalmente implementado.  
 
O Banco de Cedências de Ajudas Técnicas irá ser reforçado com o apoio de outros 
projetos e parcerias, nomeadamente apoios ao abrigo do PRODER, reforço este que 
permitirá melhorar significativamente a qualidade de vida dos utentes de apoio 
domiciliário, por exemplo através da cedência de camas articuladas.  
 
O parque Biosaudável Mobilidade + em parceria com a Fundação EDP consiste num 
parque composto por aparelhos de ginástica desenhados para os seniores e que 
estimulam a prática de exercício físico promovendo maior mobilidade. O projeto 
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encontra-se terminado e em pleno funcionamento, foi totalmente financiado pela 
Fundação EDP. Contudo não existindo protocolo de manutenção há a preocupação 
constante de manter este espaço limpo e em condições para ser utilizado pelos utentes 
do CBESVF e restante comunidade, esta manutenção tem vindo a ser assegurada pela 
União de Juntas de Freguesia. 
 
O CBESVF promove também a solidariedade e cidadania sensibilizando as 
comunidades para a importância das dádivas de sangue, fazendo anualmente duas 
recolhas em parceria com o Instituto Português do Sangue e da Transplantação. 
Estas campanhas têm tido uma participação média de 60 doadores por campanha e 
há a expectativa de elevar no futuro, estes valores.  
 
Eventos 
O CBESVF tem um enorme plano de atividades que desenvolve ao longo do ano 
onde se destacam as festas temáticas e gastronómicas como por exemplo a Feira do 
Arroz Doce que conta já com dezanove edições realizadas, importante não só pela 
sua dimensão mas principalmente pelo envolvimento das comunidades e onda de 
solidariedade que faz gerar e a Festa das Sopas que se realiza já desde 2009 e que 
tem como intuito recuperar as tradições mais antigas na confeção de vários tipos de 
sopas características da região.  
 
O staff destes eventos é composto por voluntários e as receitas revertem para os 
vários projetos em curso da organização.  
 
 
IV.2.2. Organigrama e Estrutura Organizacional 
 
O CBESVF desenvolve a sua atividade assente numa estrutura organizacional simples e 
pouco estruturada onde se verifica uma gestão muito centralizada na Direção.  
 
O quadro de recursos humanos é composto por 32 profissionais técnicos, com funções 
de: Coordenadora Geral (1); Técnica de Serviço Social (1); Escriturária (1); Cozinheira 
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(1); Ajudante de Cozinheira (1); Ajudante de Ação Direta (8); e Trabalhador Auxiliar 
(Serviços Gerais) (19). 
Quanto aos quadros de gestão ou “corpos gerentes” a organização é composta pela 
Assembleia Geral, com um presidente e dois secretários; uma Direção com um presidente 
e um vice-presidente, um tesoureiro, um secretario e um vogal e por último um Conselho 
Fiscal composto por um presidente e dois vogais.  
 
De acordo com os Estatutos da organização “o exercício de qualquer cargo nos corpos 
gerentes é gratuito” (artigo 17º dos Estatutos do CBESVF), o mandato terá a duração de 
três anos devendo-se proceder à sua eleição no final deste período. Ainda de acordo com 
os mesmos Estatutos o artigo 20º diz que os corpos gerentes só podem ser eleitos 
consecutivamente para dois mandatos exceto se a Assembleia Geral reconhecer que é 
impossível ou inconveniente proceder à sua substituição, o mesmo artigo limita que os 
elementos dos corpos gerentes acumulem mais do que uma função na organização.  
 
 
Funções do Quadro de Gestão 
 
A Assembleia Geral tem um papel distanciado do funcionamento diário da organização 
servindo apenas como garante que a Direção cumpre a sua função de gestão e dever de 
zelar pela sustentabilidade e bom funcionamento da organização.  
 
A Direção tem como funções, gestão e representação da organização, neste sentido deve: 
 Garantir a efetivação dos direitos dos beneficiários; 
 Elaboração de toda a informação de gestão necessária e que deve 
obrigatoriamente, ser submetida à apreciação do órgão de fiscalização; 
 Assegurar a organização e o funcionamento dos serviços, assim como assegurar 
o cumprimento da lei a que a organização está sujeita; 
 Fazer a adequada gestão de recursos humanos; 
 Fazer a adequada gestão de donativos e outro tipo de recursos; 
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A Direção é no fundo o motor da organização que coordena as iniciativas para alcançar 
os objetivos e gere as necessidades diárias da organização, tendo uma atuação próxima 
de beneficiários e dos quadros técnicos. Tem como grande responsabilidade executar 
todas as orientações e decisões emanadas pela Assembleia Geral. 
 
 
Funções do Quadro Técnico 
 
A Coordenadora Geral que é também a Animadora Cultural, reporta diretamente à 
Direção e é quem atualmente supervisiona e coordena todas as repostas sociais e projetos 
assim como as áreas comuns: Nutrição/Cozinha; Serviços Administrativos e 
Voluntariado.  
Em termos de tomada de decisão poderá decidir individualmente sobre procedimentos, 
questões operacionais da rotina da organização exceto os casos em que a decisão esteja 
relacionada com dispêndio de recursos financeiros, neste caso deverá ser feita uma 
proposta formal à Direção e agendada reunião para discussão do tema.  
A área da Qualidade é nesta altura de extrema importância para o CBESVF, dado que se 
encontram a implementar um Modelo de Qualidade para obter certificação. Por falta de 
recursos e apoios neste âmbito não foi ainda possível nomear um Responsável de 
Qualidade. Neste sentido e dada a relevância do projeto para a missão desta instituição 
a área da Qualidade encontra-se a ser Coordenada pela Técnica de Ação Social que é 
também Coordenadora Técnica de algumas Respostas Sociais do CBESVF. Apesar de 
ser importante que esta área esteja sobre a coordenação de um colaborador que conheça 
bem a organização, recomenda-se de facto que o projeto tenha também um profissional 
da área da qualidade. 
A Técnica de Serviço Social tem também funções de Coordenadora Técnica estando 
sob a sua supervisão e gestão operacional do Centro de Convívio; a ERPI e Projetos e 
Voluntariado. Como referido anteriormente está também a coordenar a área da Qualidade.   
Após ter terminado o projeto Saúde+ que permitiu ter uma área de Nutrição com uma 
Nutricionista por um longo período de tempo, findo o financiamento não foi possível 
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continuar com a colaboração deste profissional. Mantém-se a designação de Nutrição que 
agora está sob a alçada da Coordenadora Geral e Cozinheira mas a realidade é que apenas 
se mantêm os serviços normais de Cozinha. Recomenda-se que se volte a ter esta área em 
pleno funcionamento dado os benefícios que trazia para os utentes não só a nível 
nutricionais mas também na redução de custos.  
O grupo de Voluntários ronda os 20 a 30 elementos sendo que a maior taxa de 
participação verifica-se nos eventos de maior visibilidade como é o caso da Feira do 
Arroz Doce. Há muito que é ambição do CBESFV ter uma secção de Voluntariado 
Jovem.  
Relativamente às restantes funções não se verifica nenhum aspeto relevante que mereça 
ser destacado para efeitos deste projeto.  
 
 
Organigrama do CBES 
 
A Direção do CBESVF está dividida por várias áreas coordenadas por cada membro da 
Direção, contudo as decisões são tomadas em conjunto por todos os membros da direção 
que reúnem no mínimo uma vez por mês.  
 
Para além destas existe ainda a área core da organização que responde diretamente à 
Direção, trata-se da área de Coordenação Técnica, gerida pela Coordenadora Geral. A 
coordenação das áreas e respostas sociais que se encontram dentro da Coordenação. 
 
Técnica estão divididas pela Coordenadora Geral (Animadora Cultural) e pela 
Coordenadora Técnica (Técnica de Serviço Social), esta responde diretamente à 
Coordenadora Geral. Todavia as decisões são normalmente tomadas em conjunto pelas 
duas Coordenadoras que reúnem de acordo com a necessidade.  
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Fonte: Adaptado do site www.cbesvf.pt (2014) 
 
Importa ainda referir quantos colaboradores estão afetos a cada Resposta Social e cada 
área da Direção Técnica: Centro de Dia (5); Apoio Domiciliário (5); ERPI (15); 
Nutrição/Cozinha (4); Serviços Administrativos (1). Quanto às áreas de Projetos e 
Voluntariado; Centro de Convívio e Cantina Social não existe número definido a 
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IV.2.3. Missão, Visão, Valores, Estratégia  
 
A missão do CBESVF é “Apoiar seniores, jovens e famílias na melhoria da qualidade de 
vida e na sua integração na comunidade”. 
 
O foco são realmente os seniores, contudo a missão só se concretizará com o 
envolvimento da comunidade e das famílias numa partilha interativa de benefícios e 
criação de valor social mútuo. A instituição irá acabar por, colateralmente, contribuir para 
a criação de valor social e para o bem-estar não só da comunidade sénior mas também 
das suas famílias, jovens e da comunidade em geral através das iniciativas e parcerias que 
tem vindo a desenvolver e fomentar.  
 
Assim o diz também o Presidente da Direção na sua mensagem que se pode ler no site da 
instituição: 
 
“É nossa missão enquanto instituição desenvolver o conhecimento, promovendo a 
intergeracionalidade com os jovens, articulando o saber e o bem-estar aliado ao 
desenvolvimento, por isso já somos o maior empregador da freguesia”. 
 
Presidente da Direção do CBESVF, José A. Silva 
 
 
O conceito de “qualidade de vida” no contexto da missão da CBESVF deverá ser 
entendido de uma forma lata, não só do ponto de vista da alimentação, da higiene, da 
saúde mas também da espiritualidade e intelectualidade, da partilha, da integração social, 





O CBESVF tem como visão ser uma IPSS de referência junto da Comunidade e do núcleo 
das IPSS pela qualidade do serviço prestado; pelo valor das suas respostas sociais; pelo 
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caracter inovador e dinamizador e pelo impacto positivo na comunidade através da 





O CBESVF é uma organização empreendedora, com reconhecido valor social pelas 
comunidades mais próximas mas também por parceiros e outras organizações. Uma das 
razões para este reconhecimento e desempenho positivo tem por base a manutenção na 
estrutura, dos seus Valores: 
 
 A organização nasce da vontade de ajudar e apoiar os seniores e famílias mais 
carenciadas. Neste sentido o primeiro valor é a SOLIDARIEDADE. 
 As pessoas são o centro da missão da organização, pessoas com necessidades, 
com limitações, em muitos casos pessoas pautadas por uma vida dura de trabalho 
e de dedicação à comunidade, à Terra, pelo que a maior base da organização é o 
respeito pelo outro e a preocupação pela defesa dos Direitos Humanos. Um dos 
valores desta organização é também o HUMANISMO.  
 Para a organização é fundamental garantir a SEGURANÇA dos seus utentes, 
garantido que estes têm um dia-a-dia tranquilo e as suas famílias também.  
 Desde sempre a organização procurou chamar atenção da comunidade para a 
necessidade de entre ajuda, apelando à sua participação no crescimento da 
organização. Com o contributo individual, tem vindo a concretizar projetos e 
alcançar objetivos com vista ao alcance da missão, tal tem sido possível pela 
COOPERAÇÃO. 
 A base das iniciativas e projetos tem latente o conceito de VOLUNTARIADO e 
objetivo de dinamizar este na comunidade.  
 O funcionamento da organização é pautada pela ÉTICA e PROFISSIONALISMO 
com que os colaboradores e voluntários desempenham as suas tarefas e lidam com 
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utentes e com a comunidade. Procurando sempre potenciar as competências de 
colaboradores e voluntários com vista a uma maior eficiência nas tarefas e nos 
processos.  
 A organização preocupa-se em oferecer um espaço onde os utentes se sintam 
confortáveis e possam manter a sua individualidade. Há uma preocupação por 
respeitar a PRIVACIDADE e garantir a CONFIDENCIALIDADE dos utentes e 
das suas famílias.  
 A gestão de recursos humanos é também uma preocupação da organização pelo 
que estes deverão ter um elevado SENTIDO de PERTENÇA. Esta é visível nas 
comemorações, no trabalho diário, nos eventos, nas atividades, nos projetos. Só 
assim será possível uma resposta social de qualidade. 
 A vontade de fazer, de desenvolver, de acrescentar algo é patente desde o início 
da organização pelo que os seus projetos e ações tem sempre em vista o 
DESENVOLVIMENTO da comunidade e pauta-se pelo sentido 
EMPREENDEDOR.  
 É desde sempre intenção da organização a troca de conhecimento, o 
desenvolvimento de parcerias, o contacto intergeracional, fomentar entre os atores 
da comunidade o sentido de PARTILHA a vários níveis.  
 A organização tem desde sempre a noção da importância e papel na comunidade 
pelo que rege-se por um elevado sentido de RESPONSABILIDADE SOCIAL. 
 É fundamental a gestão eficiente e eficaz de recursos pelo que é importante que 
todos no desempenho das suas tarefas, colaboradores e voluntários, tenham 
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Estratégia e Objetivos Gerais 
 
De forma a concretizar a sua estratégia e cumprir a sua missão, a organização tem por 
base alguns objetivos de orientação: 
 
1. Proporcionar apoio aos idosos para que se mantenham no seu meio familiar e 
social, bem como a todos os indivíduos ou famílias que se encontrem em situação 
de carência ou disfunção social. 
2. Cumprimento dos requisitos e a melhoria contínua dos processos internos. 
3. Desenvolvimento local, em parceria com as associações locais, autarquias e outras 
entidades. 
4. Desenvolvimento de atividades culturais, recreativas, lazer e intergeracionais, 
com a escola, escuteiros e, outras instituições do concelho. 
5. Desenvolvimento de ações de formação e atividades para os diversos graus 
etários, em Informática, Música, Artes Decorativas, RVCC14, Empreendedorismo 
Feminino, Gerontomotricidade, outros.  
6. Desenvolvimento de ações de integração, inserção social e comunitária. 
 
A estratégia da organização tem por base a gestão de parcerias locais (escuteiros, escolas, 
juntas de freguesia), e parcerias regionais (Câmara Municipal de Santarém, IEFP – 
Instituto de Emprego e Formação Profissional, Rede Social do Concelho de Santarém, 
entre outras), de forma a angariar apoios financeiros e divulgar as suas iniciativas e 
eventos.  
 
Ao longo do ano organiza vários eventos temáticos como por exemplo a Feira do Arroz 
Doce em julho e Festa das Sopas com data volátil, onde toda a comunidade é envolvida 
e chamada a participar, organização de caminhadas, iniciativas pontuais como a limpeza 
do Lar de Idosos antes de este entrar em funcionamento, que contou com a participação 
                                                          
14 Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. Reconhece e valida saberes e 
competências adquiridos ao longo da vida, atribuindo ao adulto uma certificação de nível básico ou 
secundário. É dirigido aos adultos que não completaram o percurso escolar obrigatório permitindo-lhe 
validar e certificar os seus conhecimentos escolares profissionais e outros que adquiriram ao longo da vida 
e em diferentes contextos (pessoais, sociais e profissionais). Fonte: www.juventude.gov.pt em 30/08/2014.  
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de vários voluntários das freguesias envolventes. Para além destas existem ainda outras 
iniciativas de integração dos utentes na sociedade como por exemplo Conversas com 
Sabor a Café, onde os utentes se deslocam a um café da zona para passar umas horas de 
convívio, Visita á Feira de Pernes, entre outras iniciativas que aproximem os utentes da 
sociedade e promovam o envelhecimento ativo.  
 
A estratégia para alcançar os objetivos e a missão passa assim, por parcerias para 
angariação de recursos e divulgação da sua missão, mas também para reforçar a sua 
reputação e credibilidade, e pelo desenvolvimento de iniciativas e eventos que permitam 
aproximar a comunidade da organização e por outro lado facilitar a inserção dos utentes 
na comunidade. Tendo sempre presente e respeito pelos hábitos, interesses, necessidades 
e expectativas do utente/cliente incentivando à autonomia e preocupação com a sua 
mobilidade e bem-estar.  
 
 
IV.3. Proposta de um Balanced Scorecard para o CBESVF 
 
Tendo por base a literatura sobre o tema BSC e Terceiro Sector explorada em capítulos 
anteriores e tendo presente a definição da estratégia, dos valores e da missão do CBESVF 
apresentar-se-á de seguida o detalhe das componentes que fazem parte da proposta de 
BSC para o CBESVF.  
 
 
IV.3.1. As perspetivas do Balanced Scorecard do CBESVF 
 
5ª Perspetiva – Missão 
 
A Missão surge no topo do BSC dado que este é o principal fim do CBESVF, é a base da 
existência desta organização. O que move a sua estrutura e faz desenrolar a sua atividade, 
não são os fins materiais, os resultados financeiros, os ativos ou a obtenção de capital, 
estes são apenas o meio para atingir o fim – A Missão. Como refere Niven (2008) a 
organização “é responsável pela alocação eficiente de recursos, mas esse não é o fim 
último” (p.32), o mesmo autor acrescenta ainda que este tipo de organizações “existe 
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para servir um fim maior” (p.32), no caso do CBESVF - “Apoiar seniores, jovens e 
famílias na melhoria da qualidade de vida e na sua integração na comunidade”. O fim 
desta organização, ou seja, o seu principal objetivo não é a obtenção de riqueza para 
distribuir ou investir, mas sim a obtenção de valor social.  
 
É característico das organizações do Terceiro Sector que a missão seja vaga, genérica e 
até pareça demasiado ambiciosa. Pinto (2009) refere que “poderão hesitar, por vezes, em 
colocar no topo do seu BSC missões muito abrangentes e ambiciosas” (p.158), receio 
este que segundo o mesmo autor “ pode estar fundamentado na falta de controlo que os 
serviços, individualmente, têm sobre os resultados a atingir baseados numa missão 
abrangente” (p.158). Também Niven (2008) refere que as organizações podem ficar 
hesitantes em incluir objetivos tão ambiciosos, alegando que não têm “total controlo 
sobre a própria missão” (p.32) ou “que não conseguem influenciar os resultados” (p. 
32).  
 
A missão definida nestas organizações está muito relacionada com a natureza da sua 
atividade que se refere sempre ao incremento de um bem comum, relaciona-se com o 
valor social. Como Pinto (2009) refere “a missão é um macro objetivo que, muito 
provavelmente, nunca será atingido de forma integral” (p.159) apesar disso, “é crucial 
manter o foco na missão e direcionar estratégias e ações que visem a sua concretização” 
(p.159), é o que se pretende fazer nos pontos seguintes através da definição de objetivos 
mais específicos e com metas mensuráveis.  
 
No caso do CBESVF, apesar de ter uma missão genérica e não mensurável acaba por não 
comprometer o alcance dos resultados, orientando bem as ações e transmitindo de forma 
clara a razão de existir desta organização.  
 
 
Perspetiva dos Clientes/Utentes e Parceiros/Comunidade 
 
Para o caso do CBESVF faz sentido que a Perspetiva dos Stakeholders, onde se incluí 
Clientes/Utentes e Parceiros/Comunidade venha imediatamente a seguir à missão, dado 
que a organização existe para criar valor social, para responder a necessidades especificas 
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dos seus clientes/utentes e responder às expectativas de parceiros e da comunidade no 
geral. É nesta perspetiva “que se devem refletir os resultados finais definidos na missão” 
(Pinto, 2009).  
 
É “fundamental definir bem quem são os clientes e stakeholders” (Pinto, 2009). Poder-
se-á fazer um exercício “para identificar quem são todos os possíveis destinatários e 
interessados, diretos ou indiretos, não só em relação aos serviços prestados (outputs), 
mas também quanto aos resultados finais produzidos na sociedade (outcames)” (Pinto, 
2009),  assim tendo por base a visão e estratégia da organização é possível identificar dois 
grupos destintos: 
- Clientes/Utentes, são quem usufruem dos serviços e dos recursos diretamente, de forma 
gratuita ou mediante o pagamento de um determinado valor em dinheiro. A organização 
faz uma distinção entre clientes, se na perspetiva da qualidade do serviço e utente, se na 
perspetiva do utilizador do serviço.  
- Parceiros/Comunidade, são quem financia e apoia a organização através de subsídios, 
investimento e doações em dinheiro ou espécie ou mesmo através de trabalho voluntário 
e que apesar de não usufruírem diretamente dos serviços têm expectativas em relação aos 
resultados das ações, ou seja, se as suas expectativas estiverem satisfeitas é indício que a 
organização estará a alcançar a missão com sucesso.  
Tendo em vista o alcance da missão e os interesses e expectativas dos vários stakeholders, 
definiram-se os seguintes objetivos estratégicos para a perspetiva em questão: 
 Inovar nas Respostas Sociais e nos Projetos 
 Aumentar a qualidade de vida dos clientes/utentes 
 Desenvolvimento do sentido de Voluntariado 
 Promover Novas Parcerias 
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Perspetiva dos Processos Internos 
 
A Perspetiva dos Processos Internos advém dos objetivos e indicadores da Perspetiva de 
Clientes/Utentes e Parceiros/Comunidade chamando à atenção para os processos centrais 
onde a organização terá que ser excecional para criar valor aos seus “clientes”. Da análise 
sobre o que é realmente importante para atingir a missão podem surgir também novos 
processos, como aliás, aconteceu no desenvolvimento do BSC para o CBESVF.  
Pinto (2009) refere que “A identificação dos clientes e stakeholders e a definição de quais 
são os objetivos a atingir nesta perspetiva do BSC, influenciam diretamente os objetivos 
e indicadores a inscrever na perspetiva processos internos”, terá que existir uma relação 
de causa-efeito entre as perspetivas.  
O CBESVF tem como grande orientação a melhoria contínua dos processos internos, pelo 
que os objetivos estratégicos definidos nesta perspetiva terão uma importância de 
destaque para a organização.  
Numa altura em que a organização já concretizou vários projetos importantes para 
comunidade e se encontra numa situação financeira saudável, pretende agora apostar na 
excelência dos processos internos de forma a conseguir angariar mais recursos através do 
reforço da sua imagem, melhorar a qualidade do serviço e ser uma organização mais 
sustentável, podendo desta forma assegurar o futuro do CBESVF e tornando a obra desta 
organização maior.  
No âmbito da Perspetiva dos Processos Internos, definiram-se os seguintes objetivos 
estratégicos: 
 Melhorar a Qualidade do Serviço 
 Desenvolvimento da Secção “Voluntariado Jovem” 
 Desenvolver Campanhas de Promoção 
 Incrementar os Canais de Divulgação e Informação  
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Perspetiva da Aprendizagem e Crescimento 
 
Nesta perspetiva são definidos os objetivos estratégicos relacionados com as 
competências e capacidades dos recursos humanos para alcançar a missão; a informação 
e tecnologias disponíveis e o clima organizacional onde se inclui a motivação dos 
colaboradores.  
Neste sentido Niven (2008) refere que o sucesso na melhoria dos processos, para o alcance 
de outros objetivos estratégicos nomeadamente a satisfação do “cliente”, depende muito 
das capacidades dos recursos humanos e das ferramentas de apoio que estes utilizam com 
vista a cumprir a missão. Pinto (2009) vai ao encontro dizendo que não haverá sucesso 
“sem recursos humanos competentes e motivados, dispondo de informação e tecnologias 
adequadas e trabalhando num clima que valoriza a performance e incentiva o 
desenvolvimento pessoal e organizacional”. 
O CBESVF vive das pessoas e para as pessoas, sejam elas utentes, famílias, parceiros, 
comunidade ou colaboradores e sabe que os seus maiores parceiros são de facto todas as 
pessoas que trabalham diariamente para melhorar a qualidade de vida dos utentes e 
contribuir para uma sociedade mais “saudável”. 
É uma preocupação constante da organização a motivação da equipa, cultivar um clima 
organizacional positivo e ter colaboradores suficientes e capacitados para responder às 
necessidades do dia-a-dia.  
Com a entrada em funcionamento da ERPI, há também, cada vez mais, a necessidade de 
planificar, gerir, ter informação relevante para tomada decisão e ter uma estrutura de RH 
organizada e bem definida.  
No âmbito da Perspetiva Aprendizagem e Crescimento definiram-se os seguintes 
objetivos estratégicos: 
 
 Fomentar o bom clima e a motivação de colaboradores 
 Desenvolvimento de um Plano de Formações  
 Implementar um sistema de Controlo da Atividade 
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 Melhoria do Sistema de Informação e Tecnológico 
 
 
Perspetiva do Orçamento/Financeira 
 
Conclui-se que também no caso do CBESVF, a perspetiva financeira deve vir na base do 
BSC, reforçando assim o que já anteriormente tinha sido dito sobre esta questão. Pela 
natureza da atividade destas organizações e pelo facto da sua missão ter por base um valor 
social, esta perspetiva deixa de ser um fim e passa a ser um meio que alimenta as outras 
perspetivas e permite à organização cumprir a sua missão.  
 
Como Pinto (2009) refere, nenhuma organização “pode funcionar com sucesso e 
satisfazer os clientes, sem dispor de recursos financeiros” (p. 167). Por outro lado há 
uma dualidade que tal como o mesmo autor refere consiste no facto das finanças 
constituírem um recurso necessário mas, simultaneamente imporem restrições através da 
gestão orçamental. 
 
O CBESVF tem uma gestão muito baseada no orçamento dado que está obrigado a 
determinadas regras e restrições impostas pelas entidades que financiam as respostas 
sociais, nomeadamente a Segurança Social. Há uma clara preocupação em diversificar 
fontes de receitas razão pela qual o objetivo “aumentar receitas” surge dividido em duas 
partes, dado que as ações para aumentar umas não são necessariamente as mesmas para 
aumentar outras. A questão de diminuir custos advém muito das limitações orçamentais 
pelo que se torna imperativo criar rotinas mais sustentáveis e desenvolver pequenas ações 
que permitam diminuir custos sem prejudicar a qualidade do serviço.  
 
No âmbito da Perspetiva Orçamento/Financeira definiram-se os seguintes objetivos 
estratégicos: 
 
 Aumentar Receitas/Recursos por via das Doações 
 Aumentar Receitas/Recursos por via das Parcerias 
 Diminuir Custos 
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Nesta secção pretendeu-se definir cada perspetiva do BSC tendo em conta as necessidades 
e características muito específicas da organização. Verificou-se então que neste caso, o 
modelo do BSC a aplicar não seria o inicialmente pensado por Norton e Kaplan, mas sim 
o modelo adaptado a organizações com características do Terceiro Sector.  
 
A construção das perspetivas permitiu desde logo identificar os objetivos mais 
importantes para a estratégia e realização da missão do CBESVF, estes serão 
apresentados com maior detalhe na secção que se segue.  
 
 
IV.3.2. Objetivos Estratégicos do CBESVF 
 
O CBESVF passa atualmente por uma fase de grandes mudanças nomeadamente ao nível 
de gestão e controlo de atividade.  
 
O sistema de controlo de gestão que agora se propõe implementar é pioneiro na 
organização dado que até à data toda a gestão era feita de acordo com as necessidades 
diárias e o controlo com base nas restrições orçamentais e nas demonstrações financeiras 
apresentadas nos relatórios intercalares e no Relatório de Contas de final de exercício. 
 
Os objetivos definidos pela organização não eram depois formalmente acompanhados e 
avaliados, serviam de complemento aos valores, à visão e à missão, comunicados 
informalmente à equipa, sem metas nem prazos para cumprir. 
 
Tendo em conta a fase de mudança que a organização atravessa e tendo consciência da 
falta ou limitada informação de gestão que a organização dispõe, a principal preocupação 
na definição de objetivos estratégicos foi que estes fossem de fácil medição e 
acompanhamento, e que possam introduzir pequenas melhorias na gestão do dia-a-dia. 
Dado que o CBESVF não dispõe de recursos para a realização de um controlo diário, 
estas ações têm de ser adaptadas à atual estrutura e à disponibilidade para 
acompanhamento da atividade em termos de resultados e cumprimento de objetivos.  
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Um dos principais intuitos deste projeto é auxiliar o CBESVF na definição da estratégia, 
definindo objetivos que permitam alcançar a missão, escolher os objetivos mais 
importantes e alinha-los com a estratégia de uma forma organizada e coerente.  
 
Importa então, antes de estabelecer indicadores, metas e iniciativas, compreender a 
escolha de cada objetivo estratégico para o BSC: 
 
 
1. Perspetiva dos Clientes/Utentes e Parceiros/Comunidade 
 
1.1. Inovar nas Respostas Sociais e nos Projetos 
O CBESVF tem a preocupação de acompanhar a evolução da sociedade e 
responder às novas necessidades e preocupações sociais que vão surgindo. Os 
utentes não têm as mesmas necessidades e com o avançar da idade novos desafios 
surgem, a organização está atenta a estas questões e quer estar preparada para dar 
resposta às necessidades específicas de cada utente. Na atual fase da organização 
a prioridade não é criar novos serviços mas sim criar novas soluções nas 
Respostas Sociais existentes e melhorar os serviços atuais.  
 
1.2. Aumentar a qualidade de vida dos clientes/utentes 
O CBESVF tem como missão contribuir para qualidade de vida em primeiro 
lugar dos Clientes/Utentes apesar de colateralmente contribuir também para o 
bem-estar da comunidade. O objetivo da organização é que a satisfação dos 
clientes/utentes e a qualidade de vida destes aumente significativamente com a 
melhoria da prestação do serviço e acesso a melhores recursos e com a resposta 
a necessidades cada vez mais específicas. Este é o objetivo mais importante mas 
também o mais difícil de alcançar, que exige mais dos processos internos e que 
mais recursos consome a par do objetivo referido no ponto anterior.  
 
1.3. Desenvolvimento do sentido de Voluntariado 
Os voluntários são um stakeholder de extrema importância para a concretização 
da missão e é também uma forma de chamar a comunidade a participar e conhecer 
o trabalho da organização. O CBESVF reconhece a necessidade de fomentar na 
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comunidade o conceito de Voluntariado e Responsabilidade Social e pretende 
para isso aumentar o nº de voluntários permanentes principalmente de uma 
camada mais jovem.  
 
1.4. Promover Novas Parcerias 
A promoção de novas parcerias é outro grande objetivos numa altura em que 
muitos projetos terminaram no CBESVF e há necessidade de criar novas 
iniciativas e formas de melhorar a prestação de serviço à comunidade. Pretende-
se desenvolver uma prospeção mais ativa de novos parceiros.  
 
1.5. Reforçar a Reputação e Imagem da Organização 
A reputação e a imagem são as características mais visíveis e são o meio mais 
imediato e forte de comunicação a utentes/clientes; parceiros; comunidade; 
voluntários e colaboradores. Também o Terceiro Sector tal como o Sector 
Privado começa a demonstrar sinais de alguma competitividade principalmente 
pela escassez de recursos, neste sentido o CBESVF tem uma elevada 
preocupação em divulgar a imagem e o que fazem, junto de parceiros e 
comunidade em sinal de resposta e recompensa pela colaboração destes e 
apelando que continuem a colaborar e acreditar no trabalho da organização, por 
outro lado é também uma forma de angariar novos parceiros e colaborações. A 
organização acredita que ao reforçar a reputação e renovando a imagem pode 
obter mais benefícios que ajudem à concretização da missão.  
 
 
2. Perspetiva dos Processos Internos 
 
2.1. Melhorar a Qualidade do Serviço 
O CBESVF encontra-se atualmente na fase de implementação do Modelo de 
Qualidade da Segurança Social e do ISO9001, o passo seguinte será conseguir o 
Certificado de Qualidade. A implementação destes modelos é um passo 
importante na estruturação do centro principalmente ao nível da melhoria de 
processos internos. 
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2.2. Desenvolvimento da secção “Voluntariado Jovem” 
Criação dentro da área de “Projetos e Voluntariado” uma secção de voluntariado 
jovem como veiculo também de divulgação do trabalho da organização e como 
forma de sensibilizar a camada jovem para o conceito de voluntariado e de 
responsabilidade social atribuindo mais voluntários com novas ideias e novas 
vontades.  
 
2.3. Desenvolver Campanhas de Promoção 
Pretende-se dar continuidade às iniciativas até agora desenvolvidas e ainda outras 
que não envolvam o dispêndio de recursos mas que permitam a participação da 
comunidade e a interação com os utentes do CBESVF de forma mais recorrente. 
  
2.4. Incrementar os Canais de Divulgação e Informação  
Atualizar e promover ativamente os meios de informação como forma de 
divulgação de projetos, necessidades e atividades do CBESVF. 
 
 
3. Perspetiva da Aprendizagem e Crescimento 
 
3.1. Fomentar o bom clima e a motivação de colaboradores 
É certo que colaboradores motivados são mais produtivos, pelo que a organização 
tem como objetivo continuar alimentar essa motivação, espírito de pertença e de 
equipa elevando os padrões de eficiência e de qualidade do serviço.  
 
3.2. Desenvolvimento de um Plano de Formação 
Criar o procedimento de, anualmente, fazer um levantamento de necessidades de 
formação e definir um plano de formação para o ano seguinte com formações, 
orçamento para cada formação e número de colaboradores a participar.   
 
3.3. Implementar um Sistema de Controlo de Atividade 
Atualmente não existe qualquer sistema ou método de controlo da atividade, 
pretende-se sugerir várias iniciativas que permitam iniciar formalmente um 
Sistema de Controlo que permita também a implementação do BSC com sucesso.  
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3.4. Melhoria do Sistema de Informação e Tecnológico 
Acompanhar os desenvolvimentos informáticos e tecnológicos que permitam 
incrementar melhorias na atividade e fundamentalmente criar um sistema de 
registo de informação e de acompanhamento da atividade que possa vir a ser uma 
base de dados de informação, erradicando registos manuais e não informatizados, 
com pouca fiabilidade, de limitado acesso e de difícil arquivo.  
 
 
4. Perspetiva do Orçamento/Financeira 
 
1.1. Aumentar Receitas/Recursos por via das Doações 
Existem duas estratégias diferentes relativamente ao aumento das fontes de 
receita uma delas é por via das doações quer de empresas quer de particulares ou 
mesmo pela via do voluntariado. Aqui o conceito de doação é bem mais 
abrangente do que a simples doação monetária.  
 
1.2. Aumentar Receitas/Recursos por via das Parcerias 
A outra fonte de receita são as obtidas através da promoção de parcerias que 
financiam projetos e as respostas sociais do CBESVF. 
 
1.3. Diminuir Custos 
Pretende-se criar mecanismos simples para uma utilização mais eficiente de 
recursos e que permita diminuir custos sem que tal comprometa a capacidade de 
responder a necessidades da organização nem coloque a atual estrutura de utentes 
e RH em causa.  
 
 
IV.3.3. Relações de Causa Efeito  
 
A definição das relações de causa efeito são uma característica básica da filosofia do BSC. 
É o que vai permitir ligar os vários objetivos estratégicos, alinhar estes entre si e com a 
estratégia da organização. Sem estas relações, o modelo aqui apresentado seria apenas 
um conjunto de indicadores para medição da performance da organização em vários 
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aspetos, na realidade é o que muitas organizações já têm, o que não quer dizer que tenham 
um BSC, estão sim no bom caminho para definirem um modelo desta natureza.  
 
Pinto (2009) diz que “A análise dos indicadores de performance só tem valor e faz sentido 
se forem conhecidos os pressupostos da relação entre os mesmos” (p. 174), ou seja, é 
preciso ter algum cuidado no relacionamento de resultados dos indicadores, os maus 
resultados de um indicador não significa que estejam relacionados diretamente com os 
resultados de outro indicador, da mesma forma que a melhoria de um indicador pode não 
significar a melhoria de outro indicador. Nestes casos, se já existir um BSC é necessário 
rever as relações de causa efeito já que estas podem estar desajustadas, o que poderá 
comprometer o sucesso da estratégia e o alcance da missão. Em todo o caso, ao introduzir 
estas relações de causa-efeito estar-se-á “a traduzir a estratégia em ações, as quais são 
medidas e verificadas através de indicadores” (Pinto, 2009, p. 174). 
 
Niven (2008) diz que um bom modelo de gestão é na realidade uma história que explica 
como funciona a organização, ou como deve funcionar na perspetiva de quem gere a 
mesma. O mesmo autor acrescenta ainda que um “contador de historias” ajuda qualquer 
colaborador a ver onde é que a organização quer chegar e como é que o colaborador se 
encaixa nesse contexto, qual o seu papel. Esta analogia explica bem a funcionalidade das 
relações de causa efeito do Mapa Estratégico. Niven (2008) diz que cada elemento 
(objetivos, indicadores, metas) representa uma importante ligação na cadeia de relações 
de causa efeito que dão origem ao Mapa Estratégico e ao Scorecard, contudo reconhece 
também que o desenvolvimento destas ligações é um desafio para qualquer organização, 
principalmente nas organizações do Terceiro Setor que têm muitos fatores não 
controláveis.  
 
Parmenter (2012) diz que se os mapas ajudam a dar sentido e compreender a estratégia, 
então devem ser utilizados como um instrumento de trabalho, contudo adverte, o mapa 
estratégico nas “mãos erradas” pode vir a tornar-se um “monstro”(p.103). 
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No caso do CBESVF, procurou-se criar relações simples e facilmente percetíveis entre 
os objetivos e as perspetivas, em alguns objetivos houve a necessidade de os relacionar 
com outros da mesma perspetiva.  
 
Este trabalho de criação de relações de causa efeito obrigou também a uma reflexão sobre 
se a organização estaria de facto a ter as ações certas para concretizar a estratégia e onde 
poderia ter mais carências a nível de reestruturação e controlo. Para além disso ajudou 
também a definir prioridades e fios condutores no médio prazo, detetou-se desde logo um 
conjunto de pequenas ações que podem vir a melhorar a performance da organização 
nomeadamente ao nível dos Procedimentos Internos.  
 
Através do Mapa continua-se a reconhecer a importância dos Recursos Humanos e 
evidencia-se a necessidade de maior controlo da atividade.  
 
Nesta organização os objetivos estratégicos há muito que existiam, contudo a definição 
destas relações de causa-efeito permitiu perceber quais os objetivos críticos e onde devem 
estar posicionados na estratégia e de que forma podem influenciar esta, permitiu ainda 
colocar muitas questões e fazer uma profunda reflexão sobre estas.  
 
Depois de vários testes e alguma discussão sobre a melhor forma de relacionar os 
objetivos, surge assim o Mapa Estratégico apresentado no ponto seguinte.  
 
 
IV.3.4. Mapa Estratégico 
 
O pormenor que mais se destaca neste Mapa Estratégico é o facto de a Perspetiva 
Financeira se apresentar na base e com ligações genéricas, a explicação reside no facto 
de os recursos financeiros serem o meio mais direto de alcançar todos os outros objetivos 
com maior ou menor sucesso. Mesmo no caso dos objetivos da Perspetiva Aprendizagem 
e Crescimento, estes serão alcançados tendo como meio mais recursos, financeiros, 
técnicos, mais projetos financiados, mais subsídios e por outro lado, se a organização 
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conseguir ser mais eficiente e tiver mais capacidade de se autofinanciar por meio da 









Os objetivos acabam por se relacionar todos entre si de forma mais ou menos direta, pelo 
que se procurou dar enfase às relações mais diretas. Houve casos em que mesmo não 
sendo evidente a relação de causa efeito direta verificou-se a importância dos resultados 
para a concretização de outros objetivos como por exemplo a “Implementação de um 
Sistema de Controlo de Atividade” e “Melhoria do Sistema de Informação e Tecnológico” 

























































































"Apoiar seniores, jovens e famílias na melhoria da qualidade de vida e na 
sua integração na comunidade"
MISSÃO do CBESVF
Aumentar a 
qualidade de vida 
de clientes/utentes Reforçar Reputação e 
Imagem  da 
Organização
Desenvolvimento
do sentido de 
Voluntariado Inovar nas 














Sis tema de Controlo 
da Atividade
Desenvolvimento
do Plano de 
Formação
Melhoriado Sistema 
de Informação e 
Tecnologico
Fomentar o bom 






por via das 
doações 
Aumentar Receitas 
por via das 
parcerias
Diminuir Custos
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IV.3.5. Passos futuros no desenvolvimento do BSC no CBESVF 
 
Nesta secção pretende-se expor uma bateria de possíveis indicadores e metas para auxiliar 
o acompanhamento e a avaliação de performance dos objetivos estratégicos assim como 
exposição de algumas iniciativas que ajudem a cumprir os objetivos. Tratam-se de 
sugestões que devem ser novamente revistas e analisadas na fase de implementação do 
BSC.  
 
Para efeitos de projeto é informação importante que permite alinhar e compreender os 




Indicadores e Seleção das Metas 
 
Para acompanhamento dos objetivos estratégicos e perceber se estes continuam alinhados 
com a estratégia é crucial que os mesmos sejam periodicamente avaliados, para tal é 
necessária a definição de indicadores para cada objetivo e a definição da meta ou limite.  
 
Nesta fase, mais do que medir, o intuito é incutir a importância de produzir informação 
relevante, “produzir Informação não dados” (“Produce Information, Not Data”) (Niven, 
2008, p.42). 
 
Dado que a organização não produz qualquer informação atualmente a não ser a 
estritamente necessária para cumprir com as imposições dos órgãos que financiam 
determinados projetos e Respostas Sociais, nomeadamente a Segurança Social e aquela 
que serve para a elaboração das Demonstrações Financeiras, sugere-se um prazo até três 
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Perspetiva Clientes/Utentes e Parceiros/Comunidade 
Objetivos Indicadores Metas (< 3 anos) 
Inovar nas Respostas Sociais 
- Nº de novas atividades de apoio 
social em cada resposta social; 
-Novos procedimentos e técnicas.  
- Uma nova atividade por ano; 
 
- Um novo procedimento por ano. 
Aumentar a qualidade de vida de 
clientes/utentes 
- Grau de satisfação dos 
clientes/utentes; 
- % de saídas voluntárias 
clientes/utentes; 
- Nº de reclamações e/ou 







- Diminuição dos casos de 
emergência social; 
 
- Aumentar em 10% o nível de 
satisfação no próximo ano.  
- Max. 1 saída voluntarias/ ano; 
 
- Max. de mais 2%  reclamações no 
próximo ano face ao homologo e 
diminuição nos anos seguintes 
(comparação homologa).  
- Capacidade de execução e reposta 
às sugestões de melhoria no mínimo 
em 60%; 
 
- Ter pelo menos, menos 5% de 
sinalização de casos de emergência 
social por ano face ao período 
homólogo; 
Desenvolvimento do sentido de 
Voluntariado 
- Nº de voluntários com idades 
entre 15 e 35 anos 
- Dois novos voluntários por ano.   
Promover Novas Parcerias - Nº de Novas Parcerias - 2 por ano (inclui renovações) 
Reforçar Reputação e a Imagem 
da Organização 
- Taxa de crescimento de 
donativos e financiamentos 
provenientes de parcerias anual 
 
- Valor de Patrocínios; 
 
- Participação da Comunidade nos 
projetos do CBESVF. 
- Aumentar 10% o valor dos 
donativos e financiamentos; 
 
 
- Cobrir no min 50% dos custos por 
iniciativa; 
- Aumento da Taxa de Participação 
em 10% face ao período homólogo.  
 
 
Tabela nº 2 – Indicadores e Metas Perspetiva de Clientes/Utentes e Parceiros/Comunidade 
 
 
Embora o CBESVF tenha pouco controlo sobre os resultados do indicador “Diminuição 
dos casos de emergência social” a Direção considera importante acompanhar a sua 
evolução dada a importância que tem para a concretização da missão. O objetivo é 
encontrar de futuro formas de evitar que determinadas situações venham a ser 




Proposta de um painel de gestão estratégico numa IPSS 




Perspetiva dos Processos Internos 
Objetivos Indicadores Metas (< 3 anos) 
Melhorar a Qualidade do Serviço 
- Taxa de certificação das Respostas 
Sociais; 
- Nº de desconformidades 
detetadas anualmente; 
- Taxa não inferior a 70%; 
 
- ≤ 3/ano com baixo grau de 
relevância; 
Desenvolvimento da secção 
“Voluntariado Jovem” 
- Nº de participações no âmbito do 
Voluntariado Jovem; 
- Nº de horas alocadas ao 
Voluntariado Jovem; 
 
- Nº de reuniões no âmbito do 
Voluntariado Jovem.  
- 4 por ano; 
 
- 5 por mês/voluntario (inclui 
responsável) 
 
- 2 por mês 
Desenvolver Campanhas de 
Promoção 
- Nº de atividades/desafios 
lançados à comunidade por ano; 
- 4 por ano 
Incrementar os Canais de 
Divulgação e Informação 
- Nº de publicações nas redes 
sociais; 
- Nº de notícias e novos conteúdos 
colocados no site; 
- Nº de notícias colocadas na 
imprensa regional; 
- Tantas quanto o nº de iniciativas 
realizadas;  
- 4 por ano; 
 
- 2 por ano 
 
Tabela nº 3 – Indicadores e Metas Perspetiva Processos Internos 
 
 
Os indicadores propostos para o “Desenvolvimento de uma seção de Voluntariado 
Jovem” são sobretudo para incentivar a que os elementos se reuniam e se integrem no 
CBESVF, que seja até criada alguma rotina de forma a fazer crescer o projeto 
alimentando-o ao longo do tempo, incentivando a que o “espirito” não desvaneça nem 
exista um longo período de tempo sem contacto entre os membros do projeto.  
 
Os objetivos “Desenvolver Campanhas de Promoção” e “Incrementar os Canais de 
Divulgação e Informação” estão ligados ao objetivo “Reforçar Reputação e a Imagem 
da Organização”, as iniciativas dos primeiros vão influenciar os resultados deste, vão 
estar a contribuir para a divulgação da imagem e (espera-se) aumentar a reputação da 
organização. Deste modo é espectável que resultados destes três objetivos se 
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Perspetiva Aprendizagem e Crescimento 
Objetivos Indicadores Metas (< 3 anos) 
Fomentar o bom clima e a 
motivação de colaboradores 
- % de avaliações de desempenho 
positivas ; 
- nº de iniciativas para os 
colaboradores; 
- nº de protocolos e benefícios 
para os colaboradores. 




- Manutenção de 4 
protocolos/benefícios por ano 
Desenvolvimento de um Plano de 
Formação 
- Nº de horas de formação; 
- % de colaboradores que tiveram 
formação 
- Mais 20% do que o mínimo legal; 
- Mínimo 60% 
Implementar um Sistema de 
Controlo de Atividade 
- Nº de reuniões realizadas na 
estrutura; 
 
- Nº de avaliações de 
projetos/iniciativas; 
- Nº de relatórios de gestão sobre 
a atividade (inclui avaliação ao 
BSC) 
- 2 por iniciativa/projeto e 3 por 
Resposta Social/ano; 1 Geral; 1 
mensal de Direção 
- 1 relatório de avaliação/balanço 
por projeto/iniciativa; 
- 2 por ano. 
Melhoria do Sistema de 
Informação e Tecnológico 
- Nº de conteúdos carregados no 
SI; 
- Nº de utilizadores do SI; 
- Nº de áreas/Respostas Sociais 
integradas no SI.  
- Todos os que sejam alvo de 
medição no BSC; 
- Um por Área/Resposta Social; 
- 2 no primeiro ano ; 5 no segundo e 
restantes até final do 3 ano.  
 




Objetivos Indicadores Metas (< 3 anos) 
Aumentar Receitas/Recursos por 
via das Doações 
- Valor da conta “Donativos” - Aumentar em 10% (em 3 anos) 
Aumentar Receitas/Recursos por 
via das Parcerias 
- Valor das contas 
“Comparticipações”; “Outros 
Departamentos” e “Subsídios para 
Investimentos” 
- Aumentar em 5% (em 3 anos) 
Diminuir Custos - Custo por utente - Diminuir 5%  (em 3 anos) 
 




Determinação das Iniciativas 
 
As iniciativas são “as ações, atividades, programas ou projetos qua as organizações têm 
que desenvolver para atingirem as metas” (Pinto, 2009, p.66).  
Neste ponto serão sugeridas algumas ações ou iniciativas que permitirão alcançar com 
maior sucesso os objetivos estratégicos que a organização definiu como os mais 
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importantes para a concretização da estratégia. Outras poderiam ser propostas, contudo a 
realidade, o know-how e os recursos disponíveis obrigaram a que as sugestões de 
iniciativas fossem mais regradas. 
 
Perspetiva Clientes/Utentes e Parceiros/Comunidade 
Objetivos Iniciativas 
Inovar nas Respostas 
Sociais 
 Os utentes do Centro de Dia terem a possibilidade de passar o fim-de-semana na 
ERPI. 
 Ter quartos disponíveis no Centro de Dia e na ERPI para períodos de Férias.  
 Alargar o período de funcionamento do Apoio Domiciliário até às 20 horas.   
Aumentar qualidade 
de vida de 
clientes/utentes 
 Realização de inquéritos a utentes e familiares. 
 Criação de uma área de aconselhamento à comunidade (dependente dos recursos 




 Projeto “Voluntariado Jovem”. 
 Campanha de sensibilização para o Voluntariado com testemunhos reais. 
Promover Novas 
Parcerias 
 Prospeção ativa de parcerias. 
 Promoção Ativa de Eventos e Iniciativas nos meios de comunicação. 
Reforçar a Reputação 
e Divulgar a Imagem 
da Organização 
 Criar um espaço no site para sugestões e comentários.  
 Apelar a comentários da comunidade nas redes sociais após a realização de algum 
evento ou pequena iniciativa. 
 Nos próprios eventos solicitar a opinião (anónima) dos participantes.  
 
Tabela nº 6 – Iniciativas Perspetiva Clientes/Utentes e Parceiros/Comunidade 
 
Perspetiva dos Processos Internos 
Objetivos Iniciativas 
Melhorar a Qualidade 
do Serviço 
 Implementação do Modelo de Qualidade da Segurança Social. 
 Implementação do Modelo de Qualidade ISO 9001. 
 Contratação de um profissional da área de Qualidade e de um Nutricionista, para tal: 
 Concorrer a benefícios do IEFP e da SS para contratar mais colaboradores. 








 Concurso de Atualização do Site do CBESVF. 
 Caminhadas pelo CBESVF promovendo a vida saudável e o contacto com a natureza. 
 Feira do Livro Solidária (livros recolhidos na comunidade). 
 Feira do Artesanato Viva + (artesanato feito pelas IPSS e outras OSFL do Distrito). 
 Concurso “Dança Com o Centro”. 
Incrementar os 
Canais de Divulgação 
e Informação 
 Atualização da Imagem do Site. 
 Atualização periódica da informação do site e nos restantes meios de informação. 
 Dinamização da página das redes sociais. 
 
Tabela nº 7 – Iniciativas Perspetiva Processos Internos 
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Existem atualmente duas áreas com carências de profissionais trata-se da área de 
Qualidade a cargo da Técnica de Serviço Social já responsável por outras importantes 
áreas. E a área de Nutrição que se encontra ao cargo da Coordenadora Geral e Cozinheira, 
pelo que impõe-se a necessidade de encontrar meios para contratar uma nutricionista. 
Estas áreas irão permitir diminuir custos e aumentar a qualidade do serviço. 
 
Perspetiva Aprendizagem e Crescimento 
Objetivos Iniciativas 
Fomentar o bom 
clima e a motivação 
de colaboradores 
 Realizar questionários de avaliação e de satisfação a colaboradores. 
 Contratação de Protocolos com Benefícios para os colaboradores. 
 Seguro de Saúde para Colaboradores 
Desenvolvimento de 
um Plano de 
Formação 
 Elaborar um Plano Anual de Formação Interna e Externa. 
 Procurar empresas dispostas a estabelecer parcerias de formação. 
 Procura de Formações Financiadas.  
Implementar um 
Sistema de Controlo 
de Atividade 
 Implementação do BSC 
 Realização de Avaliações de Desempenho aos projetos, eventos e Respostas Sociais 
de forma a incrementar melhorias.  
 Melhoria e formalização do Modelo de Relacionamento da organização. 
Melhoria do Sistema 
de Informação e 
Tecnológico 
 Criar uma base de dados em sistema de Intranet. 
 Formação aos principais utilizadores. 
 Desenvolver um SI através de uma ação de voluntariado.  
 







por via das Doações 
 Promoção de novas iniciativas e da imagem da organização. 
 Cobrança periódica das quotas. Colocar a possibilidade de ser por débito direto.  
Aumentar 
Receitas/Recursos 
por via das Parcerias 
 Promoção dos Projetos e da Imagem do Centro. 
 Procura ativa de novas parcerias.  
Diminuir Custos 
 Solicitação periódica de orçamentos para aquisições frequentes (análise a 
fornecedores e comparação com o mercado) 
 Contratação de preços especiais em produtos e serviços. 
 Contratação de uma Nutricionista para elaboração dos menus do Centro; ERPI e 
Cantina Social. 
 
Tabela nº 9  – Iniciativas Perspetiva Orçamento/Financeira 
 
 
A próxima fase será a implementação do modelo. Dado que a organização não dispõe de 
know-how nem recursos humanos para prosseguir de forma independente com a 
implementação e monitorização do BSC, irei propor participar e auxiliar nos passos que 
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se seguirem para desenvolver um sistema de controlo de gestão no CBESVF, bem como 
uma rotina de acompanhamento das iniciativas e realização dos objetivos estratégicos. 
Pelo que de futuro propõem-se uma nova reunião de apresentação do projeto final e 
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As temáticas desenvolvidas no âmbito deste projeto permitiram ter a perceção de que o 
Terceiro Sector está ainda em “construção”. Frequentemente surgem novas teorias e 
conceitos, baseados em diversos critérios, entendidos por uns e por outros como sendo os 
que melhor definem este grupo de organizações, que não tem ainda uma designação 
definitiva nem consenso sobre as características que melhor as definem.  
 
De facto não é um setor de fácil compreensão também em parte porque existem ainda 
poucos estudos com alguma relevância. Só recentemente se começou a medir este setor, 
sendo um importante exemplo o estudo mencionado neste projeto – “O sector não 
lucrativo português numa perspetiva comparada”. Talvez também por esta razão não 
haja ainda uma verdadeira “consciência do setor” (Franco, et al., 2006) nem da sua 
importância não só como minimizador de desequilíbrios sociais e ajuda em emergências 
sociais mas também em termos de empregabilidade e de produtividade. Esta falta de 
estudos mais quantitativos ou mesmo qualitativos pode estar em parte, relacionado com 
a falta de dados, tendo em conta que são organizações que pouco tempo dedicam à 
construção de reportes e têm poucos recursos para apostar em sistemas de informação de 
gestão.  
 
Contudo, apesar de ao longo da pesquisa terem surgido alguns conceitos e várias 
perspetivas sobre o que é este setor, foi possível identificar algumas características 
comuns das organizações que o compõem, nomeadamente a questão da lucratividade, da 
missão social, a natureza dos meios financeiros e dos recursos, e a forma como são vistos 
os stakeholders.  
 
Em relação ao Balanced Scorecard adaptado às organizações do Terceiro Setor, tendo por 
base o caso do CBESVF, verificam-se algumas diferenças face ao modelo original não 
apenas na forma como se apresenta o Mapa Estratégico mas também na interpretação e 
construção das perspetivas, começando logo pelo facto de a Missão assumir uma 
relevância de destaque e pelo facto de a Perspetiva de Clientes deixar de ser um meio para 
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atingir um fim, normalmente financeiro, para passar a ser de algum modo o fim último, 
dado que será a Perspetiva de Clientes que servirá a Missão. Este facto acaba por 
influenciar a definição de todas as outras perspetivas, dado que os objetivos estratégicos, 
os indicadores e as iniciativas passam a ser definidas com base num valor social e não na 
maximização do lucro. A Perspetiva Financeira passa a ser um meio e base da estratégia, 
reforçando o facto de estas organizações terem uma gestão muito baseada no orçamento. 
Há toda uma nova forma de pensar o Balanced Scorecard quando aplicado a uma 
organização sem fins lucrativos. 
 
O CBESVF tem uma estrutura pouco complexa e de pequenas dimensões, com uma 
franca descentralização e pouca especialização em termos de áreas, muito devido às 
grandes necessidades a que tem de atender e aos poucos recursos de que dispõe.  
 
É essencial uma eficiente gestão de recursos e canalização de esforços, os seus objetivos 
são simples mas ambiciosos, sendo importante que o CBESVF tenha consciência de como 
os poderá alcançar e de que forma se deverá estruturar para não se desviar da sua missão 
social.  
 
A organização tinha vários projetos e até mesmo objetivos estratégicos definidos, o 
projeto permitiu desagregar esses objetivos em outros mais específicos e alinha-los com 
a estratégia e com a missão mediante relações de causa-efeito, ou seja, a organização 
percebe agora de que forma deverá gerir a estratégia para alcançar os seus objetivos e 
atingir a missão.  
 
Acredita-se que este projeto venha ajudar o CBESVF não só a implementar um sistema 
de controlo de gestão mas principalmente a questionar e refletir sobre questões que podem 
vir a ser melhoradas, até mesmo antes de implementar o Balanced Scorecard. É neste 
sentido que o Modelo pode trazer uma mais-valia não só a nível de medição da atividade 
e avaliação de desempenho mas, fundamentalmente, na estruturação da organização do 
ponto de vista da gestão, do modelo de relacionamento e de discussão de temas 
importantes para o funcionamento e sustentabilidade da organização.  
 
Proposta de um painel de gestão estratégico numa IPSS 




Com este projeto foi possível demonstrar a capacidade de adaptação do BSC a outras 
organizações que não tenham como objetivo/fim o lucro e, espera-se, abrir discussão e 
caminho para outros temas relacionados com o estudo do Terceiro Setor e do Controlo de 
Gestão em organizações com estas características, chamando atenção para a necessidade 
de existir uma gestão mais profissional e a importância de produzir informação para a 
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